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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído.
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 
2004/37/CE relativa à proteção dos trabalhadores contra riscos ligados à exposição a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho
(COM(2020)0571 – C9-0301/2020 – 2020/0262(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2020)0571),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 153.°, n.° 2, alínea b) e n.° 1, alínea a) 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta 
lhe foi apresentada pela Comissão (C9-0301/2020),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais (A9-
0114/2021),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.

Alteração 1

Projeto de resolução legislativa
Citação 3-A (nova)

Projeto de resolução legislativa Alteração

- Tendo em conta a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 2.º 
(direito à vida) e o artigo 31.º (direito a 
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condições de trabalho justas e 
equitativas),

Alteração 2

Proposta de diretiva
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) A Diretiva 2004/37/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho45 tem 
por objetivo proteger os trabalhadores 
contra os riscos para a sua saúde e 
segurança decorrentes da exposição a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos no 
local de trabalho. Essa diretiva prevê um 
nível consistente de proteção contra os 
riscos ligados à exposição profissional aos 
agentes cancerígenos e mutagénicos, 
definindo um conjunto de princípios gerais 
que permitem aos Estados-Membros 
assegurar a aplicação coerente dos 
requisitos mínimos. O objetivo destes 
requisitos mínimos é proteger os 
trabalhadores ao nível da União. Os 
Estados-Membros podem estabelecer 
disposições mais rigorosas.

(1) A Diretiva 2004/37/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho45 tem 
por objetivo proteger os trabalhadores 
contra os riscos para a sua saúde e 
segurança decorrentes da exposição a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos no 
local de trabalho. Essa diretiva prevê um 
nível elevado de proteção contra os riscos 
ligados à exposição profissional aos 
agentes cancerígenos e mutagénicos, 
definindo um conjunto de princípios gerais 
que permitem aos Estados-Membros 
assegurar a aplicação coerente dos 
requisitos mínimos. O objetivo destes 
requisitos mínimos é proteger os 
trabalhadores ao nível da União. Os 
Estados-Membros podem estabelecer 
disposições mais rigorosas.

__________________ __________________
45 Diretiva 2004/37/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 
2004, relativa à proteção dos trabalhadores 
contra riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos durante o 
trabalho (sexta diretiva especial nos termos 
do artigo 16.°, n.º 1, da Diretiva 
89/391/CEE do Conselho) (JO L 158 de 
30.4.2004, p. 50).

45 Diretiva 2004/37/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 
2004, relativa à proteção dos trabalhadores 
contra riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos durante o 
trabalho (sexta diretiva especial nos termos 
do artigo 16.°, n.º 1, da Diretiva 
89/391/CEE do Conselho) (JO L 158 de 
30.4.2004, p. 50).

Alteração 3

Proposta de diretiva
Considerando 1-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(1-A) A presente diretiva demonstra 
claramente o valor acrescentado da União 
e a necessidade de adotar legislação a 
nível da União. Além de estabelecer um 
nível mínimo de proteção idêntico em toda 
a União, a presente diretiva melhora a 
clareza e o cumprimento das regras e 
contribui para criar condições mais 
equitativas para os agentes económicos 
dos setores que utilizam as substâncias em 
causa.

Alteração 4

Proposta de diretiva
Considerando 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-B) No local de trabalho, os 
trabalhadores e outras pessoas são 
frequentemente expostos a um conjunto 
de substâncias que podem aumentar os 
riscos para a saúde, provocar efeitos 
negativos nos seus sistemas reprodutivos, 
fertilidade diminuída ou infertilidade e ter 
um impacto negativo no desenvolvimento 
fetal e na lactação. As substâncias tóxicas 
para a reprodução suscitam elevada 
preocupação e a organização da 
prevenção no local de trabalho deve 
aplicar a mesma abordagem que a 
utilizada no caso de agentes cancerígenos 
e mutagénicos. Uma vez que nem todas as 
substâncias tóxicas para a reprodução 
estão sujeitas a limiares, afigura-se de 
extrema importância alargar o âmbito de 
aplicação da Diretiva 2004/37/CE a 
substâncias tóxicas para a reprodução, a 
fim de a tornar compatível com o 
Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho. Tal é 
necessário para proteger melhor os 
trabalhadores e os seus filhos e para 
garantir a participação segura de todos os 
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trabalhadores no local de trabalho, em 
especial das trabalhadoras grávidas ou 
lactantes. No Regulamento (CE) 
n.º 1907/2006, metade das 
211 substâncias identificadas como 
substâncias que suscitam elevada 
preocupação são substância tóxicas para 
a reprodução. Em consequência, e como 
já é o caso em alguns Estados-Membros, 
a organização da prevenção no local de 
trabalho deve adotar a mesma abordagem 
em relação aos agentes cancerígenos e 
mutagénicos e às substâncias tóxicas para 
a reprodução, assegurando assim a 
coerência jurídica e condições equitativas 
em todos os Estados-Membros. 
____________________
1-A Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 
de dezembro de 2006, relativo ao registo, 
avaliação, autorização e restrição dos 
produtos químicos (REACH), que cria a 
Agência Europeia dos Produtos 
Químicos, que altera a Diretiva 
1999/45/CE e revoga o Regulamento 
(CEE) n.º 793/93 do Conselho e o 
Regulamento (CE) n.º 1488/94 da 
Comissão, bem como a Diretiva 
76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 
91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 
2000/21/CE da Comissão (JO L 396 de 
30.12.2006, p. 1).

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores está exposto a, pelo 
menos, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho, em todos os Estados-Membros. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho (SST) e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa 
às substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 5

Proposta de diretiva
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Considerando 1-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-C) Na definição e execução de todas 
as políticas e ações da União, deve ser 
assegurado um elevado nível de proteção 
da saúde humana.

Alteração 6

Proposta de diretiva
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) O princípio 10 do Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais46, proclamado 
conjuntamente pelo Parlamento Europeu, 
pelo Conselho e pela Comissão na Cimeira 
Social para o Emprego Justo e o 
Crescimento, em 17 de novembro de 2017, 
confere aos trabalhadores o direito a um 
elevado nível de proteção da sua saúde e 
segurança no trabalho, o que inclui a 
proteção contra a exposição a agentes 
cancerígenos e mutagénicos no local de 
trabalho.

(2) O princípio 10 do Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais46, proclamado 
conjuntamente pelo Parlamento Europeu, 
pelo Conselho e pela Comissão na Cimeira 
Social para o Emprego Justo e o 
Crescimento, em 17 de novembro de 2017, 
confere aos trabalhadores o direito a um 
elevado nível de proteção da sua saúde e 
segurança no trabalho, o que inclui a 
proteção contra a exposição a agentes 
cancerígenos e mutagénicos e a 
substâncias tóxicas para a reprodução no 
local de trabalho, independentemente das 
condições e da duração do trabalho e da 
exposição.

__________________ __________________
46 Pilar Europeu dos Direitos Sociais, 
novembro de 2017, disponível em: 
https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-
political/files/social-summit-european-
pillar-social-rights-booklet_pt.pdf

46 Pilar Europeu dos Direitos Sociais, 
novembro de 2017, disponível em: 
https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-
political/files/social-summit-european-
pillar-social-rights-booklet_pt.pdf

Alteração 7

Proposta de diretiva
Considerando 2-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(2-A) O Plano Europeu de Luta contra o 
Cancro, apresentado na comunicação da 
Comissão de 3 de fevereiro de 2021, visa 
reduzir os encargos relacionados com o 
cancro para os doentes, as suas famílias e 
os sistemas de saúde. O cancro é a 
principal causa de mortalidade ligada ao 
trabalho na União: 52 %1 das mortes 
anuais por doença profissional são 
atualmente imputáveis a cancros 
relacionados com o trabalho. A exposição 
no trabalho representa entre 5,3 e 8,4 %2 
dos casos de cancro e é responsável por 
aproximadamente 120 0003 cancros 
diagnosticados e 100 0004 mortes por ano. 
Por conseguinte, na sequência das 
alterações ao anexo III da Diretiva 
2004/37/CE previstas na presente diretiva, 
devem ser introduzidos valores-limite para 
substâncias ou grupos de substâncias e 
processos adicionais até ao final de 2024. 
Diferentes agências, partes interessadas e 
a Organização Mundial da Saúde 
identificaram entre 50 e 70 substâncias ou 
grupos de substâncias em listas 
prioritárias de agentes cancerígenos e 
mutagénicos e substâncias tóxicas para a 
reprodução no local de trabalho, para os 
quais devem ser estabelecidos valores-
limite vinculativos. A Comissão deve, até 
ao final de 2021, apresentar um plano de 
ação com vista ao estabelecimento de 
valores-limite de exposição no quadro das 
atividades profissionais para, no mínimo, 
25 novas substâncias, grupos de 
substâncias ou substâncias geradas 
através de diferentes processos. As 
substâncias adicionais ou o grupo de 
substâncias referidas no anexo III da 
Diretiva 2004/37/CE devem incluir, 
nomeadamente, substâncias e processos, 
como fumos de soldadura, 
benzo[a]pireno/hidrocarbonetos 
aromáticos policíclicos (HAP), α-
Clorotolueno (cloreto de benzilo), 
nitrosaminas, fuligem, fibras de 
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carboneto de silício, 1,2-dicloropropano e 
1,2-di-hidroxibenzeno (pirocatecol), 2-
cloro-1,3-butadieno (cloropreno), 
metacrilato de 2,3-epoxipropilo 
(metacrilato de glicidilo), antraquinona, 
N-(hidroximetil)acrilamida (NMA), 1,2,3-
tricloropropano, butanona-oxima, 
etilenoimina (aziridina), 1-4-dioxano, 
isopreno. As substâncias tóxicas para a 
reprodução devem incluir chumbo e 
compostos de chumbo, bisfenol A, 
monóxido de carbono, mercúrio e 
compostos inorgânicos divalentes de 
mercúrio, N-metil-2-pirrolidona, N,N-
dimetilacetamida, nitrobenzeno, N,N, 
dimetilformamida, 2-metoxietanol, 
acetato de 2-metoxietilo, 2-etoxietanol, 
acetato de 2-etoxietilo, di(2-
etilhexil)ftalato, ftalato de benzilo e butilo 
e ftalato de dibutilo.
__________________
1 
https://ec.europa.eu/commission/presscor
ner/detail/pt/IP_20_1691
2 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles
/PMC4551060/
3 https://osha.europa.eu/pt/themes/work-
related-diseases/work-related-cancer
4 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles
/PMC4551060/

Alteração 8

Proposta de diretiva
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Os valores-limite vinculativos de 
exposição profissional são componentes 
importantes do dispositivo geral de 
proteção dos trabalhadores estabelecido 
pela Diretiva 2004/37/CE e não podem ser 
excedidos. Devem ser estabelecidos 
valores-limite e outras disposições 

(3) Os valores-limite vinculativos de 
exposição profissional são componentes 
importantes do dispositivo geral de 
proteção dos trabalhadores estabelecido 
pela Diretiva 2004/37/CE e não podem ser 
excedidos. Devem ser estabelecidos 
valores-limite e outras disposições 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/IP_20_1691
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/IP_20_1691
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4551060/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4551060/
https://osha.europa.eu/pt/themes/work-related-diseases/work-related-cancer
https://osha.europa.eu/pt/themes/work-related-diseases/work-related-cancer
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4551060/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4551060/
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diretamente relacionadas para todos os 
agentes cancerígenos ou mutagénicos em 
relação aos quais a informação disponível, 
incluindo dados científicos e técnicos, o 
torne possível.

diretamente relacionadas para todos os 
agentes cancerígenos ou mutagénicos e 
para as substâncias tóxicas para a 
reprodução em relação aos quais a 
informação disponível, incluindo dados 
científicos e técnicos atualizados, o torne 
possível.

Alteração 9

Proposta de diretiva
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O cumprimento de valores-limite 
de exposição profissional vinculativos não 
prejudica outras obrigações que, nos 
termos da Diretiva 2004/37/CE, impendam 
sobre as entidades patronais, como a 
redução da utilização de agentes 
cancerígenos e mutagénicos no local de 
trabalho, a prevenção ou a redução da 
exposição dos trabalhadores a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos e as medidas 
que deverão ser aplicadas para o efeito. 
Essas medidas deverão incluir, na medida 
em que tal seja tecnicamente possível, a 
substituição dos agentes cancerígenos ou 
mutagénicos por substâncias, misturas ou 
processos que não sejam perigosos ou que 
sejam menos perigosos para a saúde dos 
trabalhadores, o recurso a sistemas 
fechados ou outras medidas que visem 
reduzir o nível de exposição dos 
trabalhadores.

(4) O cumprimento de valores-limite 
de exposição profissional vinculativos não 
prejudica outras obrigações que, nos 
termos da Diretiva 2004/37/CE, impendam 
sobre as entidades patronais, como a 
redução da utilização de agentes 
cancerígenos e mutagénicos e de 
substâncias tóxicas para a reprodução no 
local de trabalho, a prevenção ou a redução 
da exposição dos trabalhadores a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou a 
substâncias tóxicas para a reprodução e 
as medidas que devem ser aplicadas para o 
efeito. Essas medidas deverão incluir, na 
medida em que seja tecnicamente possível, 
a substituição dos agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou das substâncias tóxicas 
para a reprodução por substâncias, 
misturas ou processos que não sejam 
perigosos ou que sejam menos perigosos 
para a saúde dos trabalhadores, o recurso a 
sistemas fechados ou outras medidas que 
visem reduzir o nível de exposição dos 
trabalhadores.

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores está exposto a, pelo 
menos, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho, em todos os Estados-Membros. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 



RR\1228417PT.docx 13/71 PE661.965v03-00

PT

trabalho (SST) e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa 
às substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 10

Proposta de diretiva
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) É necessário um conhecimento 
aprofundado dos efeitos das substâncias 
manipuladas pelos trabalhadores no setor 
dos cuidados de saúde. A formação que o 
empregador é obrigado a proporcionar ao 
abrigo do artigo 11º da Diretiva 
2004//37/CE não só deve ser oferecida 
periodicamente, no caso dos 
trabalhadores do setor da saúde, como 
deve ser oferecida sistematicamente a 
todos os trabalhadores do setor da saúde 
expostos a substâncias citotóxicas ou 
mutagénicas.

Alteração 11

Proposta de diretiva
Considerando 4-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-B) Para além dos requisitos 
estabelecidos no artigo 5.º, n.º 5, da 
Diretiva 2004/37, os empregadores dos 
setores da saúde e da assistência social 
devem evitar a exposição dos 
trabalhadores, doentes e membros das 
suas famílias que estejam grávidas, 
amamentem ou tentem engravidar, a 
agentes cancerígenos, mutagénicos e 
substâncias tóxicas para a reprodução.

Alteração 12

Proposta de diretiva
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Considerando 4-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-C) A luta contra a exposição a 
substâncias perigosas no local de trabalho 
é particularmente relevante para efeitos 
de promoção da prevenção e do combate 
às desigualdades no domínio da saúde, 
uma vez que algumas categorias de 
trabalhadores mais vulneráveis podem 
estar sobre-expostas ou ser mais 
vulneráveis a diferentes tipos de 
substâncias. As mulheres estão, por 
exemplo, sobrerepresentadas na 
comunidade de enfermeiros oncológicos, 
que está potencialmente exposta a 
medicamentos perigosos. Nos setores em 
que os trabalhadores estejam expostos a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos ou 
a substâncias tóxicas para a reprodução, 
a integração da perspetiva de género deve 
ser parte integrante do desenvolvimento 
de políticas e estratégias de prevenção em 
matéria de saúde e segurança no 
trabalho. As autoridades dos Estados-
Membros devem, em consulta com os 
parceiros sociais, tomar medidas para 
integrar a igualdade de género e as 
considerações dos trabalhadores com 
deficiência e dos trabalhadores LGBTQI+ 
na aplicação dos artigos 7.º, 8.º e 10.º da 
Diretiva 2004/37/CE, em particular no 
que diz respeito às instalações sanitárias, 
ao equipamento de trabalho e ao 
equipamento de proteção individual.

Alteração 13

Proposta de diretiva
Considerando 4-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-D) Alguns trabalhadores, como os 
trabalhadores móveis, podem, ademais, 
enfrentar dificuldades de acesso aos 
serviços de saúde. Além disso, setores 
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como o da siderurgia e da indústria 
química, bem como o setor da limpeza nos 
serviços de saúde, dependem de 
trabalhadores destacados, móveis e 
migrantes. As autoridades dos Estados-
Membros devem assegurar, em especial, 
que as medidas relativas à prevenção e 
redução da exposição dos trabalhadores, 
previstas no artigo 5.º, bem como a 
obrigação de informação e formação, 
prevista no artigo 11.º da Diretiva 
2004/37/CE, sejam alargadas aos 
trabalhadores destacados, móveis e 
migrantes.

Alteração 14

Proposta de diretiva
Considerando 4-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-E) A Recomendação 2003/670/CE da 
Comissão1-A aconselha os Estados-
Membros a introduzirem nas suas 
disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas nacionais medidas 
relativas às doenças cientificamente 
reconhecidas como sendo de origem 
profissional, suscetíveis de dar azo ao 
pagamento de indemnizações e que devam 
ser objeto de medidas preventivas. Os 
Estados-Membros devem garantir que 
todos os trabalhadores tenham direito a 
indemnização, a título das doenças 
profissionais, se sofrerem de uma doença 
cuja origem e caráter profissional possam 
ser estabelecidos.
________________
1-A. Recomendação 2003/670/CE da 
Comissão, de 19 de setembro de 2003, 
relativa à lista europeia das doenças 
profissionais (JO L 238 de 25.9.2003, 
p. 28).
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Alteração 15

Proposta de diretiva
Considerando 4-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

R the (4-F) No entanto, a notificação e o 
reconhecimento de cancros relacionados 
com a profissão como doenças 
profissionais são efetuados de forma 
desigual, devido, nomeadamente, a um 
longo período de latência entre a 
exposição a substâncias perigosas e o 
diagnóstico da doença, à natureza 
multifatorial do cancro, mas também a 
procedimentos complexos para o 
reconhecimento oficial da doença como 
relacionada com o trabalho e para a 
obtenção de indemnização. Os dados 
relativos a problemas de saúde 
relacionados com o trabalho são 
frequentemente inexistentes, inexatos ou 
insuficientes. Por conseguinte, é 
necessário um esforço suplementar para 
melhorar a notificação, a prevenção, o 
diagnóstico, a identificação precoce e a 
indemnização no que respeita a doenças 
profissionais, bem como um melhor 
acompanhamento médico ao longo da 
vida, com registos sólidos de doenças e 
exposições.

Alteração 16

Proposta de diretiva
Considerando 4-G (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-G) Os testes por esfregaço são raros 
no domínio dos cuidados oncológicos, o 
que significa que não são identificados 
riscos significativos de exposição. Se os 
testes por esfregaço fossem realizados de 
forma sistemática, seriam identificados 
muitos riscos. O recurso a testes por 
esfregaço deve, por conseguinte, ser 
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aditado ao artigo 3.º da Diretiva 
2004//37/CE no que respeita à avaliação 
dos riscos.

Alteração 17

Proposta de diretiva
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A presente diretiva reforça a 
proteção da saúde e da segurança dos 
trabalhadores no seu local de trabalho. Os 
novos valores-limite devem ser 
estabelecidos na Diretiva 2004/37/CE à luz 
das informações disponíveis, incluindo 
novos dados científicos e técnicos, e devem 
também assentar numa avaliação 
exaustiva do impacto socioeconómico e 
dos protocolos e técnicas de medição da 
exposição no local de trabalho. Essas 
informações deverão incluir, se possível, 
dados relativos aos riscos residuais para a 
saúde dos trabalhadores, pareceres do 
Comité de Avaliação dos Riscos (RAC) da 
Agência Europeia dos Produtos Químicos 
(ECHA) e pareceres do Comité Consultivo 
para a Segurança e a Saúde no Local de 
Trabalho (CCSST). As informações 
relativas ao risco residual, tornadas 
públicas ao nível da União, são úteis para 
eventuais trabalhos futuros destinados a 
limitar os riscos resultantes da exposição 
profissional a agentes cancerígenos e 
mutagénicos.

(5) A presente diretiva reforça a 
proteção da saúde e da segurança dos 
trabalhadores no seu local de trabalho. 
Novos valores-limite devem ser 
estabelecidos na Diretiva 2004/37/CE 
recorrendo a uma metodologia assente no 
risco. Os valores-limite vinculativos de 
exposição no contexto profissional devem 
assentar em factos e ser estabelecidos com 
base nas informações atualmente 
disponíveis, nomeadamente em dados 
científicos e técnicos atualizados, numa 
avaliação minuciosa do impacto 
socioeconómico e na disponibilidade de 
protocolos e técnicas para a medição da 
exposição no local de trabalho. Essas 
informações devem incluir, se possível, 
dados relativos aos riscos residuais para a 
saúde dos trabalhadores, pareceres do 
Comité de Avaliação dos Riscos (RAC) da 
Agência Europeia dos Produtos Químicos 
(ECHA) e pareceres do Comité Consultivo 
para a Segurança e a Saúde no Local de 
Trabalho (CCSST) e monografias do 
Centro Internacional de Investigação do 
Cancro (CIIC). As informações relativas 
ao risco residual, tornadas públicas ao nível 
da União, são úteis para eventuais 
trabalhos futuros destinados a limitar os 
riscos resultantes da exposição profissional 
a agentes cancerígenos e mutagénicos e a 
substâncias tóxicas para a reprodução.

Alteração 18
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Proposta de diretiva
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) Em conformidade com as 
recomendações do RAC e do CCSST, se 
possível, os valores-limite para a exposição 
por inalação são estabelecidos para um 
período de referência de oito horas em 
média ponderada no tempo (valores-limite 
de exposição de longa duração) e, para 
alguns agentes cancerígenos ou 
mutagénicos, para um período de 
referência mais curto, em geral quinze 
minutos em média ponderada no tempo 
(valores-limite de exposição de curta 
duração), a fim de limitar, na medida do 
possível, os efeitos decorrentes de uma 
exposição de curta duração.

(6) Em conformidade com as 
recomendações do RAC e do CCSST, se 
possível, os valores-limite para a exposição 
por inalação são estabelecidos para um 
período de referência de oito horas em 
média ponderada no tempo (valores-limite 
de exposição de longa duração) e, para 
alguns agentes cancerígenos ou 
mutagénicos e substâncias tóxicas para a 
reprodução, para um período de referência 
mais curto, em geral quinze minutos em 
média ponderada no tempo (valores-limite 
de exposição de curta duração), a fim de 
limitar, na medida do possível, os efeitos 
decorrentes de uma exposição de curta 
duração. 

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores está exposto a, pelo 
menos, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho, em todos os Estados-Membros. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho (SST) e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa 
às substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 19

Proposta de diretiva
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) É igualmente necessário considerar 
outras vias de absorção, para além da 
inalação, de todos os agentes cancerígenos 
e mutagénicos, incluindo a possibilidade de 
penetração cutânea, a fim de garantir o 
melhor nível de proteção possível.

(7) É igualmente necessário considerar 
outras vias de absorção, para além da 
inalação, de todos os agentes cancerígenos 
e mutagénicos e das substâncias tóxicas 
para a reprodução, incluindo a 
possibilidade de penetração cutânea, a fim 
de garantir o melhor nível de proteção 
possível.
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Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores está exposto a, pelo 
menos, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho, em todos os Estados-Membros. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho (SST) e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa 
às substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 20

Proposta de diretiva
Considerando 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-A) No local de trabalho, os 
trabalhadores são frequentemente 
expostos a um conjunto de substâncias 
perigosas, que podem aumentar a 
exposição a riscos e ter efeitos negativos 
para a saúde. No que respeita à exposição 
a uma combinação de substâncias com o 
mesmo modo de ação ou que tenham a 
mesma célula ou tecido-alvo, é necessário 
adaptar a aplicação dos seus eventuais 
valores-limite, a fim de ter em conta os 
efeitos combinados.

Justificação

É frequente os trabalhadores serem expostos simultaneamente a vários produtos químicos 
perigosos utilizados nos processos industriais ou gerados por estes. Os valores-limite de 
exposição no quadro profissional são estabelecidos substância a substância, sem ter em 
conta a eventual exposição combinada a diferentes substâncias com o mesmo modo de ação 
(por exemplo, diferentes substâncias cancerígenas presentes no local de trabalho).

Alteração 21

Proposta de diretiva
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) O acrilonitrilo cumpre os critérios (9) O acrilonitrilo cumpre os critérios 
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de classificação como substância 
cancerígena (categoria 1B) em 
conformidade com o Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do 
Conselho47 e, por conseguinte, é um agente 
cancerígeno na aceção da Diretiva 
2004/37/CE. É possível, com base nas 
informações disponíveis, incluindo dados 
científicos e técnicos, estabelecer um 
valor-limite para exposições de curta e de 
longa duração a este agente cancerígeno. O 
acrilonitrilo também pode ser absorvido 
através da pele. É, por conseguinte, 
conveniente estabelecer um valor-limite 
para o acrilonitrilo no âmbito da Diretiva 
2004/37/CE e atribuir-lhe uma notação 
«pele». O CCSST, baseado no parecer do 
RAC, acordou na utilidade da 
biomonitorização para o acrilonitrilo. Este 
aspeto deve ser tido em conta na 
elaboração de orientações sobre a 
utilização prática da biomonitorização.

de classificação como substância 
cancerígena (categoria 1B) em 
conformidade com o Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do 
Conselho47 e, por conseguinte, é um agente 
cancerígeno na aceção da Diretiva 
2004/37/CE. É possível, com base nas 
informações disponíveis, incluindo dados 
científicos e técnicos, estabelecer um 
valor-limite para exposições de curta e de 
longa duração a este agente cancerígeno. O 
acrilonitrilo também pode ser absorvido 
através da pele. O acrilonitrilo é 
extremamente tóxico e causa 
neurotoxicidade, irritação local da pele, 
dos olhos e das vias respiratórias e 
sensibilização cutânea. É, por conseguinte, 
conveniente estabelecer um valor-limite 
para o acrilonitrilo no âmbito da Diretiva 
2004/37/CE e atribuir-lhe uma notação 
«pele». O CCSST, baseado no parecer do 
RAC, acordou na utilidade da 
biomonitorização para o acrilonitrilo. Este 
aspeto deve ser tido em conta na 
elaboração de orientações sobre a 
utilização prática da biomonitorização.

__________________ __________________
47 Regulamento (CE) n.º 1272/2008 
relativo à classificação, rotulagem e 
embalagem de substâncias e misturas. 
Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-
content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32008R
1272.

47 Regulamento (CE) n.º 1272/2008 
relativo à classificação, rotulagem e 
embalagem de substâncias e misturas. 
Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-
content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32008R
1272.

Justificação

Esta alteração baseia-se no parecer do Comité de Avaliação dos Riscos da ECHA: 
https://echa.europa.eu/documents/10162/102477c9-a961-2c96-5c4d-76fcd856ac19

Alteração 22

Proposta de diretiva
Considerando 10
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Texto da Comissão Alteração

(10) No que diz respeito ao acrilonitrilo, 
pode ser difícil, a curto prazo, cumprir um 
valor-limite de 1 mg/m³ (0,45 ppm) e um 
valor-limite de 4 mg/m³ (1,8 ppm) no caso 
de exposições de curta duração. Deve ser 
introduzido um período transitório de 
quatro anos a contar da data de entrada em 
vigor da presente diretiva, a partir do qual 
são aplicáveis estes limites de exposição 
profissional (LEP).

(10) No que diz respeito ao acrilonitrilo, 
pode ser difícil, a curto prazo, cumprir um 
valor-limite de 1 mg/m³ (0,45 ppm) e um 
valor-limite de 4 mg/m³ (1,8 ppm) no caso 
de exposições de curta duração. Deve ser 
introduzido um período transitório de 
quatro anos a contar da data de entrada em 
vigor da presente diretiva, a partir do qual 
são aplicáveis estes limites de exposição 
profissional (LEP). A exposição deve ser 
reduzida, tanto quanto tecnicamente 
possível, para níveis abaixo desses 
valores-limite.

Justificação

Se não for tecnicamente possível reduzir ou substituir a substância, a exposição dos 
trabalhadores deve ser reduzida para um nível tão baixo quanto tecnicamente possível. Esta é 
a obrigação de minimização imposta no artigo 5.°, n.os 2 e 3, da Diretiva 2004/37/CE.

Alteração 23
Proposta de diretiva
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) No que se refere aos compostos de 
níquel, pode ser difícil cumprir valores-
limite de 0,01 mg/m³ para a fração 
respirável e de 0,05 mg/m³ para a fração 
inalável em vários setores ou processos, 
especificamente na fundição, nas refinarias 
e na soldadura. Além disso, uma vez que 
podem ser usadas medidas de gestão de 
risco idênticas tanto para o crómio (VI) 
como para os compostos de níquel, as 
medidas transitórias destinadas a reduzir a 
exposição a estes dois grupos de agentes 
cancerígenos devem ser alinhadas. Por 
conseguinte, deve ser introduzido um 
período transitório até 17 de janeiro de 
2025, inclusive, durante o qual se deve 
aplicar um valor-limite de 0,1 mg/m³ para a 
fração inalável dos compostos de níquel. 

(12) No que se refere aos compostos de 
níquel, com base no consenso entre os 
parceiros sociais no âmbito do CCSST, 
são introduzidos valores-limite de 
0,01 mg/m³ para a fração respirável e de 
0,05 mg/m³ para a fração inalável. 
Segundo o RAC, as informações 
disponíveis sobre os mecanismos de 
genotoxicidade e de cancro apoiam um 
limite baseado no modo de ação para os 
efeitos cancerígenos. Por esse motivo, o 
RAC propôs um limite de exposição 
profissional de 0,005 mg/m³ para a fração 
respirável e de 0,03 mg/m³ para a fração 
inalável, abaixo dos quais não é 
expectável um risco residual de cancro 
significativo para os trabalhadores. Pode 
ser difícil cumprir esses valores em vários 
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Este período de transição assegurará o 
alinhamento com a data de aplicação dos 
LEP para os compostos de crómio (VI) 
adotada na Diretiva (UE) 2017/239848.

setores ou processos, especificamente na 
fundição, nas refinarias e na soldadura. 
Além disso, uma vez que podem ser usadas 
medidas de gestão de risco idênticas tanto 
para o crómio (VI) como para os 
compostos de níquel, as medidas 
transitórias destinadas a reduzir a 
exposição a estes dois grupos de agentes 
cancerígenos devem ser alinhadas. Por 
conseguinte, deve ser introduzido um 
período transitório até 17 de janeiro de 
2025, inclusive, durante o qual se deve 
aplicar um valor-limite de 0,1 mg/m³ para a 
fração inalável dos compostos de níquel. 
Este período de transição assegurará o 
alinhamento com a data de aplicação dos 
LEP para os compostos de crómio (VI) 
adotada na Diretiva (UE) 2017/239848. A 
exposição deve ser reduzida, tanto quanto 
tecnicamente possível, para níveis abaixo 
dos valores-limite introduzidos e, sempre 
que possível, abaixo do valor-limite 
proposto pelo RAC. 

__________________ __________________
48 Diretiva (UE) 2017/2398 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro 
de 2017, que altera a Diretiva 2004/37/CE 
relativa à proteção dos trabalhadores contra 
riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos durante o 
trabalho. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?qid=1571906530859&ur
i=CELEX:32017L2398

48 Diretiva (UE) 2017/2398 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro 
de 2017, que altera a Diretiva 2004/37/CE 
relativa à proteção dos trabalhadores contra 
riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos durante o 
trabalho. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?qid=1571906530859&ur
i=CELEX:32017L2398

Alteração 24
Proposta de diretiva
Considerando 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(12-A) Espera-se que a economia verde 
cresça no contexto do Pacto Ecológico 
Europeu. É importante continuar a 
assegurar e a reforçar os aspetos de 
segurança e saúde no trabalho aquando 
da criação de novos postos de trabalho. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1571906530859&uri=CELEX:32017L2398
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1571906530859&uri=CELEX:32017L2398
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1571906530859&uri=CELEX:32017L2398
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1571906530859&uri=CELEX:32017L2398


RR\1228417PT.docx 23/71 PE661.965v03-00

PT

Os compostos de níquel desempenham um 
papel considerável no desenvolvimento de 
alternativas ecológicas aos combustíveis 
fósseis. Espera-se que a necessidade de 
compostos de níquel aumente. É essencial 
proteger os trabalhadores e assegurar a 
aplicação plena e eficaz dos valores-limite 
de exposição profissional a esse agente 
químico.

Alteração 25

Proposta de diretiva
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) O benzeno cumpre os critérios de 
classificação como substância cancerígena 
(categoria 1A) em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008 e, por 
conseguinte, é um agente cancerígeno na 
aceção da Diretiva 2004/37/CE. O benzeno 
também pode ser absorvido através da pele. 
O valor-limite estabelecido no anexo III da 
Diretiva 2004/37/CE para o benzeno deve 
ser revisto à luz dos dados científicos mais 
recentes, sendo conveniente manter a 
notação «pele». O CCSST, baseado no 
parecer do RAC, concordou quanto à 
utilidade da biomonitorização para o 
benzeno. Este aspeto deve ser tido em 
conta na elaboração de orientações sobre a 
utilização prática da biomonitorização.

(13) O benzeno cumpre os critérios de 
classificação como substância cancerígena 
(categoria 1A) em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008 e, por 
conseguinte, é um agente cancerígeno na 
aceção da Diretiva 2004/37/CE. O benzeno 
também pode ser absorvido através da pele. 
O valor-limite estabelecido no anexo III da 
Diretiva 2004/37/CE para o benzeno deve 
ser revisto à luz dos dados científicos mais 
recentes, o mais tardar até 1 de janeiro de 
2030, em conformidade com o parecer do 
CCSST, sendo conveniente manter a 
notação «pele». O CCSST, baseado no 
parecer do RAC, também concordou 
quanto à utilidade da biomonitorização 
para o benzeno. Este aspeto deve ser tido 
em conta na elaboração de orientações 
sobre a utilização prática da 
biomonitorização.

Alteração 26
Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) No que diz respeito ao benzeno, 
pode ser difícil, a curto prazo, cumprir um 

(14) No que diz respeito ao benzeno, 
com base num consenso entre os 
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valor-limite de 0,2 ppm (0,66 mg/m³) em 
alguns setores. Deve ser introduzido um 
período transitório de quatro anos após a 
entrada em vigor da presente diretiva. A 
partir de dois anos e até quatro anos depois 
da entrada em vigor da diretiva, deve 
aplicar-se um valor-limite transitório de 0,5 
ppm (1,65 mg/m³).

parceiros sociais no CCSST, deve ser 
introduzido um valor-limite revisto de 
0,2 ppm (0,66 mg/m³). De acordo com o 
RAC, pode ser utilizado um limite baseado 
no modo de ação para os danos 
cromossomáticos nos trabalhadores para 
estabelecer um limite de exposição 
profissional para a carcinogenicidade que 
seja considerado como não tendo um 
risco residual de cancro significativo e 
para evitar outros efeitos adversos. Por 
esse motivo, o RAC propôs um limite de 
exposição profissional de 0,05 ppm (0,16 
mg/m³). Uma vez que pode ser difícil, a 
curto prazo, cumpri-lo em alguns setores, 
deve ser introduzido um período transitório 
de quatro anos após a entrada em vigor da 
presente diretiva. A partir de dois anos e 
até quatro anos depois da entrada em vigor 
da diretiva, deve aplicar-se um valor-limite 
transitório de 0,5 ppm (1,65 mg/m³). A 
exposição deve ser reduzida, tanto quanto 
tecnicamente possível, para níveis abaixo 
dos valores-limite introduzidos e, sempre 
que possível, abaixo do valor-limite 
proposto pelo RAC.

Alteração 27

Proposta de diretiva
Considerando 14-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(14-A) O valor-limite para o pó de sílica 
cristalina inalável («fração inalável») 
estabelecido no anexo III da Diretiva 
(UE) 2017/2398 deve ser revisto à luz das 
avaliações realizadas em conformidade 
com a Diretiva 2004/37/CE e de recentes 
dados científicos e técnicos.

Alteração 28
Proposta de diretiva
Considerando 14-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(14-B) O cobalto e os compostos de 
cobalto cumprem os critérios de 
classificação como substâncias 
cancerígenas (categoria 1B), em 
conformidade com o Regulamento (CE) 
n.º 1722/2008 e são, por conseguinte, 
agentes cancerígenos na aceção da 
Diretiva 2004/37/CE. É possível, com base 
nas informações disponíveis, incluindo 
dados científicos e técnicos, estabelecer 
um valor-limite para esse grupo de 
agentes cancerígenos. A exposição ao 
cobalto e a compostos de cobalto no local 
de trabalho também pode resultar em 
sensibilização cutânea e em sensibilização 
do trato respiratório. Por conseguinte, 
convém estabelecer dois valores-limite 
para as frações inalável e respirável do 
cobalto e dos seus compostos no âmbito 
da Diretiva 2004/37/CE e inserir uma 
notação «sensibilização cutânea e 
respiratória».

Alteração 29

Proposta de diretiva
Considerando 14-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(14-C) Os medicamentos perigosos podem 
ter efeitos adversos para a saúde, como 
certos tipos de cancro e distúrbios 
reprodutivos, nos trabalhadores expostos 
a esses medicamentos no decurso de 
trabalho que envolva a sua preparação, 
administração ou eliminação. Os 
medicamentos perigosos afetam os 
trabalhadores que os manuseiam direta 
ou indiretamente. Esses trabalhadores 
incluem profissionais de saúde que 
utilizam medicamentos citostáticos ou 
citotóxicos para tratar pacientes com 
cancro em hospitais ou em casa e 
trabalhadores que realizam atividades 
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relacionadas com limpeza, transporte, 
serviço de lavandaria ou eliminação de 
resíduos de medicamentos perigosos ou de 
material contaminado por esses 
medicamentos. Por conseguinte, é 
importante proteger todos os 
trabalhadores, através da inclusão dos 
grupos farmacoterapêuticos de 
medicamentos perigosos pertinentes no 
anexo I da Diretiva 2004/37/CE. Os 
requisitos de redução e de substituição 
estabelecidos no artigo 4º da referida 
diretiva não são aplicáveis aos 
medicamentos perigosos, uma vez que 
estes são essenciais para o tratamento dos 
doentes. As restantes disposições dessa 
diretiva, nomeadamente os seus artigos 5.º 
a 18.º-A, com a redação que lhes é dada 
pela presente diretiva, aplicam-se aos 
trabalhadores expostos a medicamentos 
perigosos.

Justificação

Só no setor da saúde, 12,7 milhões de trabalhadores na Europa (dos quais 7,3 milhões são 
enfermeiros) estão expostos a medicamentos perigosos no trabalho. Os estudos demonstram 
que os profissionais de saúde que manuseiam medicamentos citotóxicos (todos os 
medicamentos com atividade antitumoral) têm três vezes mais probabilidade de desenvolver 
cancro (como cancro da mama ou cancro hematopoiético), enquanto as enfermeiras expostas 
a medicamentos citotóxicos têm duas vezes mais probabilidade de abortar.

Alteração 30

Proposta de diretiva
Considerando 14-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(14-D) A utilização no local de trabalho 
ou em funções relacionadas com o 
trabalho de quaisquer agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou 
substâncias tóxicas para a reprodução, 
incluindo os referidos nos anexos da 
Diretiva 2004/37/CE, com a redação que 
lhes é dada pela presente diretiva, deve ser 
comunicada às autoridades nacionais 
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responsáveis pela supervisão da saúde dos 
trabalhadores. Quando tomam a decisão 
sobre as substâncias a comunicar, os 
Estados-Membros devem ter em conta os 
relatórios de aplicação apresentados à 
Comissão nos termos do artigo 17.º-A da 
Diretiva 89/391/CEE.

Alteração 31

Proposta de diretiva
Considerando 15-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-A) Embora mantendo níveis de 
proteção iguais para todos os 
trabalhadores, é importante assegurar e 
facilitar a viabilidade operacional e o 
cumprimento, bem como evitar um efeito 
desproporcionado nas microempresas e 
nas PME, nomeadamente através da 
avaliação do impacto da transposição 
para as PME, e tomar todas as medidas 
necessárias para garantir a proteção da 
segurança e da saúde dos trabalhadores, 
independentemente da dimensão da 
empresa. Neste contexto, medidas 
específicas, como incentivos e 
ferramentas digitais, podem ajudá-las a 
cumprir melhor as obrigações previstas 
na Diretiva 2004/37/CE. A esse respeito, 
os parceiros sociais e a Agência Europeia 
para a Segurança e Saúde no Trabalho 
desempenham um papel importante, 
nomeadamente ao ajudar as PME a 
avaliarem os riscos para os seus 
trabalhadores e a adotarem medidas de 
proteção adequadas. 

Alteração 32

Proposta de diretiva
Considerando 16
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Texto da Comissão Alteração

(16) Os valores-limite estabelecidos na 
presente diretiva devem ser regularmente 
examinados e revistos, a fim de assegurar a 
coerência com o Regulamento (CE) n.º 
1907/200649.

(16) Os valores-limite estabelecidos na 
presente diretiva devem ser examinados 
permanentemente e revistos 
regularmente, nomeadamente através de 
propostas legislativas, se adequado, a fim 
de assegurar a coerência com o 
Regulamento (CE) n.º 1907/200649.

__________________ __________________
49 Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 
de dezembro de 2006, relativo ao registo, 
avaliação, autorização e restrição de 
substâncias químicas (REACH). 
Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-
content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32006R
1907.

49 Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 
de dezembro de 2006, relativo ao registo, 
avaliação, autorização e restrição de 
substâncias químicas (REACH). 
Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-
content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32006R
1907.

Alteração 33

Proposta de diretiva
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) Atendendo a que o objetivo da 
presente diretiva, a saber, proteger os 
trabalhadores contra riscos para a sua 
saúde e segurança, incluindo a prevenção 
de tais riscos, decorrentes ou suscetíveis de 
surgirem da exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos no trabalho, 
não pode ser suficientemente alcançado 
pelos Estados-Membros, mas pode, devido 
à sua dimensão e efeitos, ser mais bem 
alcançado ao nível da União, a União pode 
tomar medidas, em conformidade com o 
princípio da subsidiariedade consagrado no 
artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 
Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo 
artigo, a presente diretiva não excede o 
necessário para alcançar esse objetivo.

(17) Atendendo a que o objetivo da 
presente diretiva, a saber, proteger os 
trabalhadores contra riscos para a sua 
saúde e segurança, incluindo a prevenção 
de tais riscos, decorrentes ou suscetíveis de 
surgirem da exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou 
substâncias tóxicas para a reprodução no 
trabalho, não pode ser suficientemente 
alcançado pelos Estados-Membros, mas 
pode, devido à sua dimensão e efeitos, ser 
mais bem alcançado ao nível da União, a 
União pode tomar medidas, em 
conformidade com o princípio da 
subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do 
Tratado da União Europeia. Em 
conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo 
artigo, a presente diretiva não excede o 
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necessário para alcançar esse objetivo.

Alteração 34

Proposta de diretiva
Considerando 18-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(18-A) Os artigos 153.º, 154.º e 155.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE) estabelecem o âmbito 
de competências e a autoridade dos 
parceiros sociais no que diz respeito à 
negociação e à aplicação de acordos em 
matéria de saúde e segurança no trabalho 
e a Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia (a Carta) garante, em 
particular, o direito fundamental à vida 
(artigo 2.º) e o direito a condições de 
trabalho justas e equitativas em termos de 
saúde, segurança e dignidade (artigo 31.º, 
n.º 1).

Alteração 35

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1 (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Título

Texto em vigor Alteração

(-1) O título da Diretiva 2004/37/CE 
passa a ter a seguinte redação:

DIRETIVA 2004/37/CE DO 
PARLAMENTO EUROPEU E DO 
CONSELHO, de 29 de abril de 2004, 
relativa à proteção dos trabalhadores contra 
riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos durante o 
trabalho (sexta diretiva especial nos termos 
do artigo 16.°, n.º 1, da Diretiva 
89/391/CEE do Conselho).

«DIRETIVA 2004/37/CE DO 
PARLAMENTO EUROPEU E DO 
CONSELHO, de 29 de abril de 2004, 
relativa à proteção dos trabalhadores contra 
riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou 
substâncias tóxicas para a reprodução 
durante o trabalho (sexta diretiva especial 
nos termos do artigo 16.°, n.º 1, da Diretiva 
89/391/CEE do Conselho).»
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Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 36

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-A (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 1 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto em vigor Alteração

(-1-A) No artigo 1.º, n.º 1, o primeiro 
parágrafo passa a ter a seguinte redação:

1. A presente diretiva, tem por objeto 
a proteção dos trabalhadores contra os 
riscos para as suas segurança e saúde, 
incluindo a respetiva prevenção, a que 
estejam ou sejam suscetíveis de estar 
expostos, em virtude de exposição a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos 
durante o trabalho.

«1. A presente diretiva, tem por objeto 
a proteção dos trabalhadores contra os 
riscos para as suas segurança e saúde, 
incluindo a respetiva prevenção, a que 
estejam ou sejam suscetíveis de estar 
expostos, em virtude de exposição a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos ou 
substâncias tóxicas para a reprodução 
durante o trabalho.»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 37

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-B (novo)
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Diretiva 2004/37/CE
Artigo 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(-1-B) No artigo 2.º, é inserida a seguinte 
alínea:
«b-A) «Substância tóxica para a 
reprodução»: qualquer substância ou 
mistura que cumpra os critérios para ser 
classificada como tóxica para a 
reprodução da categoria 1A ou 1B do 
anexo VI, parte 3, do Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008;»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 38

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-C (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 2 – alínea c) (nova)

Texto em vigor Alteração

(-1-C) No artigo 2.º, a alínea c) passa a 
ter a seguinte redação:

c) «Valor-limite», salvo indicação em 
contrário, o limite da média ponderada em 
função do tempo de concentração de um 
agente cancerígeno ou mutagénico no ar 
respirado por um trabalhador durante um 
período de referência específico 
estabelecido no anexo III da presente 
diretiva.

«c) «Valor-limite», salvo indicação em 
contrário, o limite da média ponderada em 
função do tempo de concentração de um 
agente cancerígeno ou mutagénico ou de 
uma substância tóxica para a reprodução 
no ar respirado por um trabalhador durante 
um período de referência específico 
estabelecido no anexo III da presente 
diretiva.»
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Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 39

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-D (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(-1-D) No artigo 2.º, é inserida a seguinte 
alínea:
«c-A) «Valor-limite baseado no risco»: 
um valor-limite fixado a um nível de 
exposição correspondente a um risco de 
desenvolvimento de um efeito adverso 
para a saúde (por exemplo, cancro) no 
intervalo entre um nível de risco superior 
e um nível de risco inferior, que deve ser 
fixado em conformidade com o 
procedimento previsto no artigo 153.º, 
n.º 2, do TFUE.»

Justificação

Atualmente, existe um amplo consenso entre as partes interessadas e os governos quanto à 
necessidade de reformular o atual sistema de fixação de valores-limite no âmbito da DCM 
para se aproximar da metodologia baseada no risco. Na prática, a metodologia utilizada 
atualmente pela Comissão Europeia tem em conta uma combinação de aspetos sanitários, 
viabilidade técnica e fatores socioeconómicos. Em última análise, os LEP vinculativos 
propostos para os agentes cancerígenos baseiam-se numa análise de custo-benefício.

Alteração 40

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-E (novo)
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Diretiva 2004/37/CE
Artigo 3 – n.º 1

Texto em vigor Alteração

(-1-E) No artigo 3.º, o n.º 1 passa a ter a 
seguinte redação:

1. A presente diretiva é aplicável às 
atividades em que os trabalhadores estejam 
expostos ou sejam suscetíveis de estar 
expostos a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos em resultado do seu trabalho.

«1. A presente diretiva é aplicável às 
atividades em que os trabalhadores estejam 
expostos ou sejam suscetíveis de estar 
expostos a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou a substâncias tóxicas para 
a reprodução em resultado do seu 
trabalho.»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 41

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-F (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 3 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto em vigor Alteração

(-1-F) No artigo 3.º, n.º 2, o primeiro 
parágrafo passa a ter a seguinte redação:

Em relação a qualquer atividade suscetível 
de envolver um risco de exposição a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos, 
devem ser determinados a natureza, o grau 
e o tempo de exposição dos trabalhadores, 
a fim de poderem ser avaliados os riscos 
para a sua segurança e saúde e 
determinadas as medidas a tomar. Esta 
avaliação deve ser renovada regularmente 
e, de qualquer forma, sempre que se 

«Em relação a qualquer atividade 
suscetível de envolver um risco de 
exposição a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou substâncias tóxicas para a 
reprodução, devem ser determinados, 
através de uma avaliação de riscos 
sistemática, a natureza, o grau e o tempo 
de exposição dos trabalhadores, a fim de 
poderem ser avaliados os riscos para a sua 
segurança e saúde e determinadas as 
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verifique qualquer alteração das condições 
suscetível de afetar a exposição dos 
trabalhadores a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos. A entidade patronal deve 
fornecer às autoridades responsáveis, a 
pedido destas, os elementos que serviram 
para essa avaliação.

medidas a tomar. Esta avaliação deve ser 
renovada regularmente e, de qualquer 
forma, sempre que se verifique qualquer 
alteração das condições suscetível de afetar 
a exposição dos trabalhadores a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou a 
substâncias tóxicas para a reprodução. A 
entidade patronal deve fornecer às 
autoridades responsáveis, a pedido destas, 
os elementos que serviram para essa 
avaliação.»

(02004L0037)

Justificação

É importante referir a avaliação de riscos sistemática como uma obrigação.

Alteração 42

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-G (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 3 – n.º 4

Texto em vigor Alteração

(-1-G) No artigo 3.º, o n.º 4 passa a ter a 
seguinte redação:

4. Na avaliação do risco, as entidades 
patronais devem prestar especial atenção 
aos eventuais efeitos sobre a segurança ou 
a saúde dos trabalhadores expostos a riscos 
particularmente sensíveis, tomando 
nomeadamente em consideração a 
oportunidade de não ocuparem esses 
trabalhadores em zonas em que possam 
estar em contacto com agentes 
cancerígenos ou mutagénicos.

«4. Na avaliação do risco, as entidades 
patronais devem prestar especial atenção 
aos eventuais efeitos sobre a segurança ou 
a saúde dos trabalhadores expostos a riscos 
particularmente sensíveis, tomando 
nomeadamente em consideração a 
oportunidade de não ocuparem esses 
trabalhadores em zonas em que possam 
estar em contacto com agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou com 
substâncias tóxicas para a reprodução.»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
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substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 43

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-H (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 4 – n.º 1

Texto em vigor Alteração

(-1-H) No artigo 4.º, o n.º 1 passa a ter a 
seguinte redação:

1. A entidade patronal deve reduzir a 
utilização de agentes cancerígenos ou 
mutagénicos no local de trabalho, 
nomeadamente substituindo-os, tanto 
quanto tecnicamente for possível, por 
substâncias, misturas ou processos que, nas 
suas condições de utilização, não sejam ou 
sejam menos perigosos para a saúde ou, se 
for caso disso, para a segurança dos 
trabalhadores.

«1. No caso de estar presente no local 
de trabalho um agente cancerígeno ou 
mutagénico ou uma substância tóxica 
para a reprodução, a entidade patronal 
deve reduzir a sua utilização, 
nomeadamente substituindo-o, tanto 
quanto tecnicamente for possível, por 
substâncias, misturas ou processos que, nas 
suas condições de utilização, não sejam ou 
sejam menos perigosos para a saúde ou, se 
for caso disso, para a segurança dos 
trabalhadores. O presente número não é 
aplicável à utilização dos medicamentos 
perigosos enumerados no anexo I.»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 44

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-I (novo)
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Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 2

Texto em vigor Alteração

(-1-I) No artigo 5.º, o n.º 2 passa a ter a 
seguinte redação:

2. Se não for tecnicamente possível 
substituir o agente cancerígeno ou 
mutagénico por uma substância, uma 
mistura ou um processo que, nas condições 
de utilização, não seja ou seja menos 
perigoso para a segurança ou a saúde, a 
entidade patronal deve garantir que a 
produção e a utilização do agente 
cancerígeno ou mutagénico se efetuem em 
sistema fechado, na medida em que isso 
seja tecnicamente possível.

«2. Se não for tecnicamente possível 
substituir o agente cancerígeno ou 
mutagénico ou a substância tóxica para a 
reprodução por uma substância, uma 
mistura ou um processo que, nas condições 
de utilização, não seja ou seja menos 
perigoso para a segurança ou a saúde, a 
entidade patronal deve garantir que a 
produção e a utilização do agente 
cancerígeno ou mutagénico ou da 
substância tóxica para a reprodução se 
efetuem em sistema fechado, na medida em 
que isso seja tecnicamente possível.»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 45

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-J (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 4

Texto em vigor Alteração

(-1-J) No artigo 5.º, o n.º 4 passa a ter a 
seguinte redação:

4. A exposição não pode exceder o 
valor-limite do agente cancerígeno 
estabelecido no anexo III.

«4. A exposição não pode exceder o 
valor-limite do agente cancerígeno ou 
mutagénico ou da substância tóxica para 
a reprodução estabelecido no anexo III. 
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Em caso de exposição a uma combinação 
de substâncias com o mesmo modo de 
ação ou que tenham a mesma célula ou 
tecido-alvo, a aplicação dos seus 
eventuais valores-limite dessas 
substâncias deve ser adaptada para ter em 
conta os efeitos combinados.» 

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 46

Proposta de diretiva
Artigo 2 – ponto -1-K (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 5 – parte introdutória

Texto em vigor Alteração

(-1-K) No artigo 5.º, n.º 5, a parte 
introdutória passa a ter a seguinte 
redação:

5. Sempre que seja utilizado um 
agente cancerígeno ou mutagénico, a 
entidade patronal deve aplicar todas as 
seguintes medidas:

«5. Sempre que seja utilizado um 
agente cancerígeno ou mutagénico ou uma 
substância tóxica para a reprodução, a 
entidade patronal deve aplicar todas as 
seguintes medidas:»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.
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Alteração 47

Proposta de diretiva
Artigo 1 – point -1-L (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 5 – alínea a)

Texto em vigor Alteração

(-1-L) No artigo 5.º, n.º 5, a alínea a) 
passa a ter a seguinte redação:

a) Limitação das quantidades de 
agentes cancerígenos ou mutagénicos no 
local de trabalho;

«a) Limitação das quantidades de 
agentes cancerígenos ou mutagénicos ou 
de substâncias tóxicas para a reprodução 
no local de trabalho;»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 48

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-M (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 5 – alínea c)

Texto em vigor Alteração

(-1-M) No artigo 5.º, n.º 5, a alínea c) 
passa a ter a seguinte redação:

c) Conceção de processos de trabalho 
e de medidas técnicas com o objetivo de 
evitar ou minimizar a libertação de agentes 
cancerígenos ou mutagénicos no local de 
trabalho;

«c) Conceção de processos de trabalho 
e de medidas técnicas com o objetivo de 
evitar ou minimizar a libertação de agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou de 
substâncias tóxicas para a reprodução no 
local de trabalho;»
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Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 49

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-N (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 5 – alínea d)

Texto em vigor Alteração

(-1-N) No artigo 5.º, n.º 5, a alínea d) 
passa a ter a seguinte redação:

d) Evacuação dos agentes 
cancerígenos ou mutagénicos na fonte, 
aspiração local ou ventilação geral 
adequadas, compatíveis com a necessidade 
de proteção da saúde pública e do 
ambiente;

«d) Evacuação dos agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou das 
substâncias tóxicas para a reprodução na 
fonte, aspiração local ou ventilação geral 
adequadas, compatíveis com a necessidade 
de proteção da saúde pública e do 
ambiente;»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 50

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-O (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 5 – alínea e)
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Texto em vigor Alteração

(-1-O) No artigo 5.º, n.º 5, a alínea e) 
passa a ter a seguinte redação:

e) Utilização de métodos adequados 
de medição de agentes cancerígenos ou 
mutagénicos, nomeadamente de deteção 
precoce de exposições anormais devidas a 
um incidente imprevisível ou a um 
acidente;

«e) Utilização de métodos adequados 
de medição de agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou de substâncias tóxicas 
para a reprodução, nomeadamente de 
deteção precoce de exposições anormais 
devidas a um incidente imprevisível ou a 
um acidente;»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 51

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-P (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 5 – alínea i-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(-1-P) No artigo 5.º, n.º 5, é inserida a 
seguinte alínea:
«i-A) Assegurar o fornecimento de 
equipamento de proteção individual;»

Alteração 52

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-Q (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 5 – alínea j)
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Texto em vigor Alteração

(-1-Q) No artigo 5.º, n.º 5, a alínea j) 
passa a ter a seguinte redação:

j) Delimitação das zonas de risco e 
utilização de sinalização adequada de 
adequada sinalização de aviso e de 
segurança, incluindo sinais de proibição de 
fumar em áreas onde os trabalhadores 
estejam ou sejam susceptíveis de estar 
expostos a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos;

«j) Delimitação das zonas de risco e 
utilização de sinalização adequada de 
adequada sinalização de aviso e de 
segurança, incluindo sinais de proibição de 
fumar em áreas onde os trabalhadores 
estejam ou sejam suscetíveis de estar 
expostos a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou a substâncias tóxicas para 
a reprodução;»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 53

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-R (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 5 – n.º 5 – alínea m-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(-1-R) Ao artigo 5.º, n.º 5, é aditada a 
seguinte alínea:
«m-A) Nos termos da Diretiva 92/85/CE, 
tomar as medidas necessárias para 
garantir que as trabalhadoras grávidas, 
puérperas e lactantes estejam 
devidamente protegidas e não sejam, em 
circunstância alguma, obrigadas a 
realizar atividades suscetíveis de 
comprometer a sua segurança ou saúde.»
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Justificação

As substâncias tóxicas para a reprodução podem prejudicar gravemente as trabalhadoras 
grávidas e lactantes, pelo que são necessárias medidas específicas para este grupo de 
trabalhadores.

Alteração 54

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-S (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 6 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto em vigor Alteração

(-1-S) No artigo 6.º, primeiro parágrafo, 
a alínea a) passa a ter a seguinte redação:

a) As actividades e/ou processos 
industriais realizados, incluindo os motivos 
de utilização de agentes cancerígenos ou 
mutagénicos;

«a) As atividades e/ou processos 
industriais realizados, incluindo os motivos 
de utilização de agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou de substâncias tóxicas 
para a reprodução;»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 55

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-T (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 6 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto em vigor Alteração

(-1-T) No artigo 6.º, primeiro parágrafo, 
a alínea b) passa a ter a seguinte redação:

b) As quantidades fabricadas ou «b) As quantidades fabricadas ou 
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utilizadas de substâncias ou misturas que 
contenham agentes cancerígenos ou 
mutagénicos;

utilizadas de substâncias ou misturas que 
contenham agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou substâncias tóxicas para a 
reprodução;»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 56

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-U (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 10 – n.º 1 – parte introdutória

Texto em vigor Alteração

(-1-U) No artigo 10.º, n.º 1, a parte 
introdutória passa a ter a seguinte 
redação:

1. As entidades patronais devem, em 
relação a todas as atividades quanto às 
quais existam riscos de contaminação por 
agentes cancerígenos ou mutagénicos, 
tomar medidas apropriadas com os 
seguintes objetivos:

«1. As entidades patronais devem, em 
relação a todas as atividades quanto às 
quais existam riscos de contaminação por 
agentes cancerígenos ou mutagénicos ou 
por substâncias tóxicas para a 
reprodução, tomar medidas apropriadas 
com os seguintes objetivos:»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.
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Alteração 57

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 1-V (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 10 – n.º 1 – alínea a)

Texto em vigor Alteração

(-1-V) No artigo 10.º, n.º 1, a alínea a) 
passa a ter a seguinte redação:

a) Impedir que os trabalhadores 
comam, bebam e fumem nas zonas de 
trabalho onde se verifique risco de 
contaminação por agentes cancerígenos ou 
mutagénicos;

«a) Impedir que os trabalhadores 
comam, bebam e fumem nas zonas de 
trabalho onde se verifique risco de 
contaminação por agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou por substâncias tóxicas 
para a reprodução;»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 58
Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-W (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 11 – n.º 1 – parágrafo 2 – travessões 1 e 2

Texto em vigor Alteração

(-1-W) No artigo 11.º, n.º 1, segundo 
parágrafo, os travessões passam a ter a 
seguinte redação:

–- adaptada à evolução dos riscos e ao 
aparecimento de novos riscos,

–- adaptada à evolução dos riscos e ao 
aparecimento de novos riscos, 

– disponibilizada periodicamente em 
contextos de prestação de cuidados de 
saúde para todos os trabalhadores 
expostos a substâncias cancerígenas, 
mutagénicas ou tóxicas para a 
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reprodução, em particular quando são 
utilizados novos medicamentos,

– periodicamente repetida, se 
necessário.

– disponibilizada periodicamente em 
outros contextos, se necessário.»

Alteração 59

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-X (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 11 – n.º 2

Texto em vigor Alteração

(-1-X) No artigo 11.º, o n.º 2 passa a ter a 
seguinte redação:

2. A entidade patronal deve fornecer 
aos trabalhadores informações sobre as 
instalações e os recipientes a elas anexos 
que contenham agentes cancerígenos ou 
mutagénicos, assegurar que todos os 
recipientes, embalagens e instalações 
contendo agentes cancerígenos ou 
mutagénicos sejam rotulados de forma 
clara e legível e afixar sinais de perigo bem 
visíveis.

«2. A entidade patronal deve fornecer 
aos trabalhadores informações sobre as 
instalações e os recipientes a elas anexos 
que contenham agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou substâncias tóxicas para a 
reprodução, assegurar que todos os 
recipientes, embalagens e instalações 
contendo agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou substâncias tóxicas para a 
reprodução sejam rotulados de forma clara 
e legível e afixar sinais de perigo bem 
visíveis.»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 60

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-Y (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 14 – n.º 3 – parágrafo 1
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Texto em vigor Alteração

(-1-Y) No artigo 14.º, n.º 3, o primeiro 
parágrafo passa a ter a seguinte redação:

3. Se um trabalhador for atingido por 
uma anomalia que possa ter sido provocada 
pela exposição a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos, o médico ou a autoridade 
responsável pela vigilância médica dos 
trabalhadores pode exigir que outros 
trabalhadores que tenham estado sujeitos a 
uma exposição análoga sejam submetidos a 
vigilância médica. 

«3. Se um trabalhador for atingido por 
uma anomalia que possa ter sido provocada 
pela exposição a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos ou a substâncias tóxicas para 
a reprodução, o médico ou a autoridade 
responsável pela vigilância médica dos 
trabalhadores pode exigir que outros 
trabalhadores que tenham estado sujeitos a 
uma exposição análoga sejam submetidos a 
vigilância médica. »

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 61

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-Z (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 14 – n.º 8 – parágrafo 1

Texto em vigor Alteração

(-1-Z) No artigo 14.º, n.º 8, o primeiro 
parágrafo passa a ter a seguinte redação:

8. Todos os casos de cancro que, em 
conformidade com o direito ou as práticas 
nacionais, tenham sido identificados como 
sendo resultantes da exposição profissional 
a um agente cancerígeno ou mutagénico 
são notificados à autoridade competente.

«8. Todos os casos de cancro e de 
distúrbios na reprodução que, em 
conformidade com o direito e/ou as 
práticas nacionais, tenham sido 
identificados como sendo resultantes da 
exposição profissional a um agente 
cancerígeno ou mutagénico ou a uma 
substância tóxica para a reprodução são 
notificados à autoridade competente. Os 
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Estados-Membros devem incluir as 
informações referidas no presente 
número nos relatórios de aplicação 
apresentados à Comissão nos termos do 
artigo 17.º-A da Diretiva 89/391/CEE.»

Alteração 62

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AA (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 15 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1-AA) Ao artigo 15.° é aditado o 
seguinte número:
«2-A. Os Estados-Membros devem 
fornecer à Comissão as informações 
mencionadas no artigo 14.º, n.º 8, no 
âmbito dos relatórios de aplicação 
apresentados à Comissão nos termos do 
artigo 17.º-A da Diretiva 89/391/CEE.»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 63

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1- AB (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 16 – n.º 1

Texto em vigor Alteração

(-1-AB) No artigo 16.º, o n.º 1 passa 
a ter a seguinte redação:
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1. Com base na informação 
disponível, incluindo dados científicos e 
técnicos, o Conselho, estabelece valores-
limite por meio de directivas, nos termos 
do n.º 2 do artigo 137.º do Tratado, 
relativamente a todos os agentes 
cancerígenos ou mutagénicos para os quais 
isso seja possível e, quando necessário, 
outras disposições directamente 
relacionadas.

«1. Com base na informação 
disponível, incluindo dados científicos e 
técnicos, o Parlamento Europeu e o 
Conselho estabelecem valores-limite 
baseados no risco por meio de diretivas, 
nos termos do n.º 2 do artigo 153.º do 
TFUE, relativamente a todos os agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou 
substâncias tóxicas para a reprodução 
para os quais isso seja possível e, quando 
necessário, outras disposições diretamente 
relacionadas.»

Alteração 64

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AC (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 17 – parágrafo 1

Texto em vigor Alteração

(-1-AC) No artigo 17.º, o n.º 1 passa 
a ter a seguinte redação:

A Comissão fica habilitada a adotar atos 
delegados nos termos do artigo 17.º-A no 
que diz respeito a introduzir alterações 
estritamente técnicas no anexo II, a fim de 
ter em conta o progresso técnico, a 
evolução das regulamentações e 
especificações internacionais e os novos 
conhecimentos no domínio dos agentes 
cancerígenos ou mutagénicos.

«A Comissão fica habilitada a adotar atos 
delegados nos termos do artigo 17.º-A no 
que diz respeito a introduzir alterações 
estritamente técnicas no anexo II, a fim de 
ter em conta o progresso técnico, a 
evolução das regulamentações e 
especificações internacionais e os novos 
conhecimentos no domínio dos agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou das 
substâncias tóxicas para a reprodução.»

Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.
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Alteração 65
Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AD (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 18-A – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1-AD) No artigo 18.º-A, a seguir 
ao segundo parágrafo, é inserido o 
seguinte parágrafo:
«O mais tardar em 31 de dezembro 
de 2021, a Comissão, tendo em conta as 
recomendações existentes de diferentes 
agências, de partes interessadas e da 
Organização Mundial da Saúde sobre as 
substâncias cancerígenas, mutagénicas e 
tóxicas para a reprodução prioritárias 
para as quais são necessários valores-
limite, e após consulta do CCSST, 
apresenta um plano de ação para 
estabelecer valores-limite de exposição 
profissional para, pelo menos, 
25 substâncias, grupos de substâncias ou 
substâncias geradas por processos, para 
além dos referidos na presente diretiva. O 
mais tardar em 31 de dezembro de 2024, a 
Comissão apresenta uma proposta 
legislativa, tendo em conta o plano de 
ação, os mais recentes desenvolvimentos 
do conhecimento científico e após 
consulta do CCSST.»

Alteração 66

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AE (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 18-A – parágrafo 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1-AE) No artigo 18.º-A, a seguir 
ao segundo parágrafo, é inserido o 
seguinte parágrafo:
«O mais tardar em 1 de março de 2022, a 
Comissão, tendo em conta os mais 
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recentes desenvolvimentos do 
conhecimento científico e após consulta 
adequada das partes interessadas 
pertinentes, em especial dos técnicos e 
profissionais de saúde, estabelece uma 
definição de medicamentos perigosos e a 
lista de substâncias abrangidas pela 
entrada correspondente no anexo I. A 
Comissão revê essa lista de dois em dois 
anos. O mais tardar em 1 de dezembro 
de 2022, a Comissão, após consulta 
adequada das partes interessadas 
pertinentes, elabora orientações e normas 
de práticas da União para a preparação, 
administração e eliminação de 
medicamentos perigosos. Essas 
orientações e normas são publicadas no 
sítio Web da Agência Europeia para a 
Segurança e Saúde no Trabalho (EU-
OSHA) e divulgadas em todos os Estados-
Membros pelas autoridades competentes 
relevantes. As consultas realizadas para 
estabelecer a definição, a lista, as 
orientações e as normas devem ser 
transparentes. As declarações de 
interesses das partes interessadas e dos 
peritos devem ser tornadas públicas em 
tempo útil.»

Justificação

Os estudos demonstram que os profissionais de saúde que manuseiam medicamentos 
citotóxicos (todos os medicamentos com atividade antitumoral) têm três vezes mais 
probabilidade de desenvolver cancro (como cancro da mama ou cancro hematopoiético), 
enquanto as enfermeiras expostas a medicamentos citotóxicos têm duas vezes mais 
probabilidade de abortar.

Alteração 67

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AF(novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 18-A – parágrafo 2-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1-AF) No artigo 18.º-A, a seguir 
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ao segundo parágrafo, é inserido o 
seguinte parágrafo:
«O mais tardar em 1 de junho de 2022, a 
Comissão, tendo em conta a metodologia 
existente para estabelecer valores-limite 
para agentes cancerígenos em alguns 
Estados-Membros e o parecer do CCSST, 
estabelece os níveis de risco superior e 
inferior referidos no artigo 2.º. O mais 
tardar em 1 de dezembro de 2022, a 
Comissão, após consulta adequada das 
partes interessadas pertinentes, define 
orientações da União sobre a metodologia 
que estabelece valores-limite baseados no 
risco ao abrigo da presente diretiva. Essas 
orientações são publicadas no sítio Web 
da EU-OSHA e divulgadas em todos os 
Estados-Membros pelas autoridades 
competentes relevantes.»

Justificação

Atualmente, existe um amplo consenso entre as partes interessadas e os governos quanto à 
necessidade de reformular o atual sistema de fixação de valores-limite no âmbito da DCM 
para se aproximar da metodologia baseada no risco. Na prática, a metodologia utilizada 
atualmente pela Comissão Europeia tem em conta uma combinação de aspetos sanitários, 
viabilidade técnica e fatores socioeconómicos. Em última análise, os LEP vinculativos 
propostos para os agentes cancerígenos baseiam-se numa análise de custo-benefício.

Alteração 68

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AG (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 18-A – parágrafo 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1-AG) Ao artigo 18.º-A é aditado o 
seguinte parágrafo:
«O mais tardar em 1 de dezembro 
de 2022, a Comissão, tendo em conta os 
mais recentes desenvolvimentos do 
conhecimento científico e o parecer do 
RAC e após consulta adequada das partes 
interessadas pertinentes, elabora 
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orientações da União sobre a forma de 
adaptar a aplicação dos valores-limite 
referidos no artigo 5.º, n.º 4, em caso de 
exposição a uma combinação de 
substâncias. Essas orientações são 
publicadas no sítio Web da EU-OSHA e 
divulgadas em todos os Estados-Membros 
pelas autoridades competentes 
relevantes.»

Justificação

É frequente os trabalhadores serem expostos simultaneamente a vários produtos químicos 
perigosos utilizados nos processos industriais ou gerados por estes. Os valores-limite de 
exposição no quadro profissional são estabelecidos substância a substância, sem ter em 
conta a eventual exposição combinada a diferentes substâncias com o mesmo modo de ação 
(por exemplo, diferentes substâncias cancerígenas presentes no local de trabalho).

Alteração 69
Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AH (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 18-A – parágrafo 4-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1-AH) Ao artigo 18.º-A é aditado o 
seguinte parágrafo:
«O mais tardar em 1 de janeiro de 2028, a 
Comissão, após consulta do CCSST e 
tendo em conta o parecer de 2018 do RAC 
e os mais recentes desenvolvimentos do 
conhecimento científico, apresenta uma 
proposta legislativa para introduzir o 
valor-limite do cobalto e dos compostos de 
cobalto.»

Alteração 70
Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AI (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 18-A – parágrafo 4-C (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(-1-AI)Ao artigo 18.º-A é aditado o 
seguinte parágrafo:
«O mais tardar em 1 de janeiro de 2028, a 
Comissão, tendo em conta o parecer 
de 2018 do RAC e os mais recentes 
desenvolvimentos do conhecimento 
científico, começa a avaliar a viabilidade 
de uma nova redução do valor-limite do 
benzeno. Se for caso disso, a Comissão 
propõe, até 1 de janeiro de 2030, as 
alterações e modificações necessárias 
relativas a essa substância.»

Alteração 71
Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AJ (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Artigo 18-A – parágrafo 4-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(-1-AJ)Ao artigo 18.º-A é aditado o 
seguinte parágrafo:
«O mais tardar em 1 de janeiro de 2028, a 
Comissão, tendo em conta o parecer 
de 2018 do RAC e os mais recentes 
desenvolvimentos do conhecimento 
científico, avalia a viabilidade de uma 
nova redução do valor-limite dos 
compostos de níquel. Se for caso disso, a 
Comissão propõe, até 1 de janeiro 
de 2030, as alterações e modificações 
necessárias relativas a essa substância.»

Alteração 72

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AK (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Anexo I – ponto 8-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(-1-AK) Ao anexo I é aditado o 
seguinte ponto:
«8-A. Trabalhos que impliquem a 
exposição a medicamentos perigosos que 
preencham os requisitos para serem 
classificados como cancerígenos, 
mutagénicos e/ou tóxicos para a 
reprodução das categorias 1A ou 1B 
estabelecidas no anexo I do Regulamento 
(CE) n.º 1272/2008 do Parlamento 
Europeu e do Conselho.»

Justificação

Só no setor da saúde, 12,7 milhões de trabalhadores na Europa (dos quais 7,3 milhões são 
enfermeiros) estão expostos a medicamentos perigosos no trabalho. Os estudos demonstram 
que os profissionais de saúde que manuseiam medicamentos citotóxicos (todos os 
medicamentos com atividade antitumoral) têm três vezes mais probabilidade de desenvolver 
cancro (como cancro da mama ou cancro hematopoiético), enquanto as enfermeiras expostas 
a medicamentos citotóxicos têm duas vezes mais probabilidade de abortar.

Alteração 73

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto -1-AL (novo)
Diretiva 2004/37/CE
Anexo II – ponto 1

Texto em vigor Alteração

(-1-AL) No anexo II, o ponto 1 
passa a ter a seguinte redação:

1. O médico e/ou a entidade 
responsável pela vigilância médica dos 
trabalhadores expostos a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos devem 
conhecer bem as condições ou 
circunstâncias de exposição de cada 
trabalhador.

«1. O médico e/ou a entidade 
responsável pela vigilância médica dos 
trabalhadores expostos a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos ou 
substâncias tóxicas para a reprodução 
devem conhecer bem as condições ou 
circunstâncias de exposição de cada 
trabalhador.»
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Justificação

Segundo estimativas conservadoras baseadas no inquérito realizado pelo Ministério do 
Trabalho francês (SUMER, 2015), pelo menos 1 % dos trabalhadores de cada Estado-
Membro está exposto a, no mínimo, uma substância tóxica para a reprodução no trabalho. 
Alargar o âmbito de aplicação da Diretiva Agentes Cancerígenos e Mutagénicos (DCM) às 
substâncias tóxicas para a reprodução reforça o atual sistema de saúde e segurança no 
trabalho e assegura coerência jurídica e um melhor alinhamento da legislação relativa às 
substâncias químicas a nível da UE.

Alteração 74

Proposta de diretiva
Anexo – ponto 1 – parte introdutória
Diretiva 2004/37/CE
Anexo III – ponto A – linha 4

Texto em vigor 

Poeira de 
sílica 
cristalina 
respirável

– – 0,1 – – – – – –

Alteração

Poeira de sílica 
cristalina 
respirável

– – 0,05 -– – – – - –

Justificação

A Diretiva (UE) 2017/2398 obriga a Comissão Europeia a avaliar a necessidade de alterar o 
valor-limite para a poeira de sílica cristalina respirável (SCR) até 2022. Desde a sua 
inclusão no anexo III da Diretiva 2004/37/CE em 2017, o valor-limite mantém-se em 
0,1 mg/m³, apesar de se prever que 341 000 trabalhadores venham a morrer entre 2010 e 
2069 devido à exposição a esse nível. Este número tem apenas em conta os casos de cancro 
do pulmão, embora se preveja que a mortalidade seja mais elevada devido a outras doenças 
causadas pela exposição. A Espanha, a Finlândia e outros países terceiros têm um valor-
limite inferior a nível nacional (0,05 mg/m³), o que demonstra que tal é técnica e 
economicamente viável. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O cancro representa a primeira causa de morte relacionada com o trabalho na União Europeia. 
Os dados revelam que cerca de 52 % das mortes relacionadas com o trabalho são devidas a 
cancros ligados à atividade profissional, ao passo que 24 % são atribuídas a problemas 
cardiovasculares e 22 % a outras doenças. 

A Comissão Europeia inclui a luta contra o cancro como uma das suas prioridades para o 
período quinquenal 2019-2024. Segundo a Comissão, 40 % dos casos de cancro na Europa 
poderiam ser evitados. Não só uma maior proteção dos trabalhadores, como a redução ou 
eliminação dos riscos relacionados com o trabalho, contribuiriam para evitar a exposição dos 
trabalhadores a substâncias mutagénicas ou cancerígenas. 

A Comissão já se debruçou sobre a questão da exposição profissional a agentes mutagénicos e 
cancerígenos aprovando três propostas de atualização da Diretiva 2004/37/CE relativa à 
proteção dos trabalhadores contra riscos ligados à exposição a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos durante o trabalho, tendo a primeira sido em maio de 2016, a segunda em janeiro 
de 2017 e a terceira em abril de 2018.

Esta é a quarta proposta legislativa da diretiva e visa estabelecer novos limites de exposição 
profissional para três substâncias: o acrilonitrilo, os compostos de níquel e o benzeno. 

A relatora acolheu favoravelmente a proposta da Comissão e a revisão dos novos limites de 
exposição profissional. De facto, a nova modificação da diretiva visa assegurar um novo nível 
de proteção ocupacional para mais de um milhão de trabalhadores em toda a UE em numerosos 
setores diferentes, nomeadamente no setor petrolífero, têxtil, da transformação, da construção 
e químico. Por outro lado, também foi acolhida com agrado a distinção entre as frações 
respiráveis e inaláveis dos compostos de níquel, com diferentes valores-limite, uma vez que os 
tipos de exposição e de perigo são diferentes. 

Além disso, a proposta prevê um período de transição suficiente para as empresas, consoante a 
substância, de modo a que estas se possam adaptar aos novos valores-limite adotados. A relatora 
considerou importante adotar uma abordagem para facilitar esta transição para as pequenas e 
médias empresas e para as microempresas. Para atingir os novos valores-limite, é necessário 
adotar uma abordagem específica para as PME, cujas capacidades financeiras e humanas são 
limitadas. Os incentivos, as condições e as ferramentas digitais podem constituir os 
instrumentos adequados para satisfazer as necessidades destas empresas. 

Por último, a relatora considerou adequado abordar o problema dos medicamentos perigosos 
de uma forma ambiciosa. Com efeito, todos os anos, mais de 12,7 milhões de profissionais da 
saúde na Europa, incluindo 7,3 milhões de enfermeiros, estão potencialmente expostos a 
medicamentos perigosos. O manuseamento, a preparação e a administração destes 
medicamentos expõe estes profissionais a riscos elevados para a sua saúde, uma vez que os 
estudos revelam que são três vezes mais suscetíveis de contrair tumores malignos. Por estas 
razões, a relatora optou não só por alterar o anexo 1 da diretiva para incluir os medicamentos 
perigosos, como também solicita que sejam elaboradas orientações que permitam o intercâmbio 
de informações e de boas práticas entre os Estados-Membros, assim como a criação de um 
registo europeu contendo uma definição de “medicamento perigoso” e uma lista dos 
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medicamentos antineoplásicos, imunossupressores e antivirais e respetivas substâncias ativas, 
lista esta que deverá ser permanentemente atualizada. Os estudos revelam, com efeito, que as 
medidas legislativas só são eficazes se forem devidamente acompanhadas de orientações não 
vinculativas e de medidas explicativas. 

Por último, a relatora quis reiterar a vontade do Parlamento de abordar também a questão das 
substâncias tóxicas para a reprodução, uma questão que já foi debatida em revisões anteriores, 
mas que ainda se encontra num impasse. A esperança, ao reabrir este debate, é que os 
colegisladores consigam encontrar uma solução adequada e equilibrada para este problema.

OPINIÃO MINORITÁRIA

Enquanto grupos políticos pró-europeus e democráticos, empenhados na proteção dos 
trabalhadores contra os riscos relacionados com a exposição a substâncias nocivas no trabalho, 
o PPE, o S&D, o Renew Europe, os Verdes/ALE e A Esquerda apoiam plenamente a revisão 
da Diretiva relativa aos agentes cancerígenos e mutagénicos introduzida pela Comissão 
Europeia e alterada pelos deputados deste Parlamento. Por este motivo, os nossos grupos 
políticos apoiam o relatório legislativo atribuído à deputada ZAMBELLI do Grupo ID. No 
entanto, o nosso apoio não pode de modo algum vincular-nos a este grupo político nem às 
posições por ele veiculadas, às quais nos opomos firmemente. 
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24.2.2021

PARECER DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS

dirigido à Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais

sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 
2004/37/CE relativa à proteção dos trabalhadores contra riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho
(COM(2020)0571 – C9-0301/2020 – 2020/0262(COD))

Relator de parecer: Gilles Lebreton

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Importa recordar que os cancros, independentemente de terem ou não origem profissional, são 
a segunda maior causa de morte nos países da União Europeia, a seguir às doenças 
cardiovasculares, são responsáveis por cerca de um quarto do número total de mortes e são 
considerados uma das principais causas de morte prematura. Tem impacto não só na saúde 
individual e na vida familiar, mas também nos sistemas sociais e de saúde nacionais, nos 
orçamentos públicos e na produtividade e no crescimento da economia.

Neste contexto, a Comissão tenciona apresentar um plano para reduzir o sofrimento causado 
pela doença e ajudar os Estados-Membros a reforçar a luta contra o cancro, bem como melhorar 
os cuidados de saúde.

No contexto laboral, o cancro é responsável por 52 % das mortes relacionadas com o trabalho 
registadas todos os anos, em comparação com 24 % para as doenças cardiovasculares, 22 % 
para outras doenças e 2 % para lesões.

A Diretiva 2004/37/CE foi adotada com base no artigo 153.º, n.º 2, alínea b), do TFUE com o 
objetivo de melhorar a saúde e a segurança dos trabalhadores. O artigo 16.º prevê a adoção de 
valores-limite, em conformidade com o procedimento estabelecido no artigo 153.º, n.º 2, do 
TFUE, relativamente a todos os agentes cancerígenos ou mutagénicos para os quais isso seja 
possível.

O objetivo da presente proposta é melhorar o nível de proteção previsto naquela diretiva através 
do estabelecimento de novos valores-limite ou de valores-limite revistos.

Para o efeito, quatro organizações patronais responderam à consulta prévia e confirmaram o 
seu apoio a ações destinadas a proteger eficazmente os trabalhadores contra o cancro de origem 
profissional, nomeadamente através da fixação de valores-limite vinculativos de exposição 
profissional (LEP) à escala da UE, mas salientaram a necessidade de definir valores 
proporcionados e tecnicamente viáveis. Não obstante considerarem que os critérios da 
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Comissão para a hierarquização das substâncias são pertinentes, as organizações patronais 
propuseram a inclusão de critérios de viabilidade técnica e económica.

Procurando dar prioridade à saúde pública, a proposta não prevê uma flexibilização das regras 
a favor das microempresas ou das PME. Segundo a Comissão, para todas as substâncias 
abrangidas pela revisão, os investimentos a realizar pelas PME representarão uma parte mínima 
do seu volume de negócios nos próximos 60 anos. Só um número muito reduzido de PME que 
trabalham com compostos de níquel poderão ter dificuldades em cumprir a opção escolhida. 
Por esse motivo, foram incluídos no pacote de opções privilegiadas períodos de transição 
destinados a reduzir os desafios.

As empresas em causa são, de um modo geral, sensíveis a estas prioridades sanitárias, mas, 
num contexto económico e social incerto, necessitam de clareza e estabilidade jurídica. Por 
conseguinte, é necessário, por exemplo, que as definições dos produtos e substâncias em causa 
e as vias de inalação sejam precisas e que o calendário para eventuais revisões seja previamente 
estabelecido.

Por último, importa salientar os esforços de informação envidados pela Comissão para explicar 
e justificar estas propostas de revisão da diretiva de 2004.

ALTERAÇÕES

Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, 
competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de diretiva
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) A Diretiva 2004/37/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho35 tem 
por objetivo proteger os trabalhadores 
contra os riscos para a sua saúde e 
segurança decorrentes da exposição a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos no 
local de trabalho. Essa diretiva prevê um 
nível consistente de proteção contra os 
riscos ligados à exposição profissional aos 
agentes cancerígenos e mutagénicos, 
definindo um conjunto de princípios gerais 
que permitem aos Estados-Membros 
assegurar a aplicação coerente dos 
requisitos mínimos. O objetivo destes 
requisitos mínimos é proteger os 

(1) A Diretiva 2004/37/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho35 tem 
por objetivo proteger os trabalhadores 
contra os riscos para a sua saúde e 
segurança decorrentes da exposição a 
agentes cancerígenos, mutagénicos ou 
substâncias tóxicas no local de trabalho. 
Essa diretiva prevê um nível consistente de 
proteção contra os riscos ligados à 
exposição profissional aos agentes 
cancerígenos, mutagénicos ou substâncias 
tóxicas, definindo um conjunto de 
princípios gerais que permitem aos 
Estados-Membros assegurar a aplicação 
coerente dos requisitos mínimos. O 
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trabalhadores ao nível da União. Os 
Estados-Membros podem estabelecer 
disposições mais rigorosas.

objetivo destes requisitos mínimos é 
proteger os trabalhadores ao nível da 
União. Os Estados-Membros podem 
estabelecer disposições mais rigorosas. 
Esses requisitos mínimos devem ser 
estabelecidos após consulta dos agentes 
económicos e sociais interessados e 
basear-se em valores e procedimentos 
proporcionados e tecnicamente viáveis, no 
interesse da saúde e da segurança dos 
trabalhadores.

_________________ _________________
35 Diretiva 2004/37/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa à proteção 
dos trabalhadores contra riscos ligados à 
exposição a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos durante o trabalho (sexta 
diretiva especial nos termos do n.º 1 do 
artigo 16.º da Diretiva 89/391/CEE do 
Conselho) (JO L 158 de 30.4.2004, p. 50).

35 Diretiva 2004/37/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa à proteção 
dos trabalhadores contra riscos ligados à 
exposição a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos durante o trabalho (sexta 
diretiva especial nos termos do n.º 1 do 
artigo 16.º da Diretiva 89/391/CEE do 
Conselho) (JO L 158 de 30.4.2004, p. 50).

Alteração 2

Proposta de diretiva
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) As obrigações dos empregadores 
estabelecidas na presente diretiva devem 
ter em conta o facto de as microempresas 
e as PME, que representam uma 
importante maioria das empresas na 
União, terem recursos financeiros, 
técnicos e humanos limitados. Os 
Estados-Membros devem, por 
conseguinte, avaliar o impacto da 
aplicação da presente diretiva e os 
encargos administrativos conexos para 
essas empresas, a fim de garantir que não 
sejam afetadas de forma 
desproporcionada, com especial 
incidência nas microempresas, e publicar 
os resultados dessas avaliações. Ao fazê-
lo, os Estados-Membros devem manter a 
igualdade de proteção para todos os 
trabalhadores e facilitar o cumprimento 



RR\1228417PT.docx 61/71 PE661.965v03-00

PT

por parte das microempresas e das PME. 
Neste contexto, medidas específicas, como 
incentivos e ferramentas digitais, podem 
ajudar as PME e as microempresas a 
cumprirem as obrigações estabelecidas na 
Diretiva 2004/37/CE e a progredirem no 
sentido da eliminação dos riscos 
relacionados com a exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos no local de 
trabalho.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Recital 2

Texto da Comissão Alteração

(2) O princípio 10 do Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais36, proclamado 
conjuntamente pelo Parlamento Europeu, 
pelo Conselho e pela Comissão na Cimeira 
Social para o Emprego Justo e o 
Crescimento, em 17 de novembro de 2017, 
confere aos trabalhadores o direito a um 
elevado nível de proteção da sua saúde e 
segurança no trabalho, o que inclui a 
proteção contra a exposição a agentes 
cancerígenos e mutagénicos no local de 
trabalho.

(2) O princípio 10 do Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais36, proclamado 
conjuntamente pelo Parlamento Europeu, 
pelo Conselho e pela Comissão na Cimeira 
Social para o Emprego Justo e o 
Crescimento, em 17 de novembro de 2017, 
confere aos trabalhadores o direito a um 
ambiente de trabalho seguro, saudável e 
bem adaptado, no sentido de um elevado 
nível de proteção da sua saúde e segurança 
no trabalho, o que inclui a proteção contra 
a exposição a agentes cancerígenos e 
mutagénicos no local de trabalho.

_________________ _________________
36 Pilar Europeu dos Direitos Sociais, 
novembro de 2017, disponível em: 
https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-
political/files/social-summit-european-
pillar-social-rightsbooklet_pt.pdf 

36 Pilar Europeu dos Direitos Sociais, 
novembro de 2017, disponível em: 
https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-
political/files/social-summit-european-
pillar-social-rightsbooklet_pt.pdf

Alteração 4

Proposta de diretiva
Recital 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Os valores-limite vinculativos de (3) Os valores-limite vinculativos de 
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exposição profissional são componentes 
importantes do dispositivo geral de 
proteção dos trabalhadores estabelecido 
pela Diretiva 2004/37/CE e não podem ser 
excedidos. Devem ser estabelecidos 
valores-limite e outras disposições 
diretamente relacionadas para todos os 
agentes cancerígenos ou mutagénicos em 
relação aos quais a informação disponível, 
incluindo dados científicos e técnicos, o 
torne possível.

exposição profissional são componentes 
importantes do dispositivo geral de 
proteção dos trabalhadores estabelecido 
pela Diretiva 2004/37/CE e não podem ser 
excedidos. Tendo em conta a evolução 
social, económica e tecnológica, devem 
ser estabelecidos os valores-limite e outras 
disposições diretamente relacionadas com 
os valores-limite de exposição profissional 
obrigatórios para todos os agentes 
cancerígenos ou mutagénicos em relação 
aos quais a informação disponível, 
incluindo dados científicos e técnicos, o 
torne possível, com vista a intensificar os 
esforços de proteção dos trabalhadores e 
das sociedades contra todos os riscos 
profissionais possíveis.

Alteração 5

Proposta de diretiva
Recital 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O cumprimento de valores-limite 
de exposição profissional vinculativos não 
prejudica outras obrigações que, nos 
termos da Diretiva 2004/37/CE, impendam 
sobre as entidades patronais, como a 
redução da utilização de agentes 
cancerígenos e mutagénicos no local de 
trabalho, a prevenção ou a redução da 
exposição dos trabalhadores a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos e as medidas 
que deverão ser aplicadas para o efeito. 
Essas medidas deverão incluir, na medida 
em que tal seja tecnicamente possível, a 
substituição dos agentes cancerígenos ou 
mutagénicos por substâncias, misturas ou 
processos que não sejam perigosos ou que 
sejam menos perigosos para a saúde dos 
trabalhadores, o recurso a sistemas 
fechados ou outras medidas que visem 
reduzir o nível de exposição dos 
trabalhadores.

(4) O cumprimento de valores-limite 
de exposição profissional vinculativos não 
prejudica outras obrigações que, nos 
termos da Diretiva 2004/37/CE, impendam 
sobre as entidades patronais, como a 
redução da utilização de agentes 
cancerígenos e mutagénicos no local de 
trabalho, a prevenção ou a redução da 
exposição dos trabalhadores a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos e as medidas 
que deverão ser aplicadas para o efeito. 
Essas medidas deverão incluir, na medida 
em que tal seja tecnicamente possível, a 
substituição dos agentes cancerígenos ou 
mutagénicos por substâncias, misturas ou 
processos que não sejam perigosos para a 
saúde dos trabalhadores, o recurso a 
sistemas fechados ou outras medidas que 
visem reduzir ou eliminar o nível de 
exposição dos trabalhadores. Os 
programas de investigação neste domínio, 
em especial sobre os riscos para a saúde 
dos trabalhadores, devem ser elegíveis 
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para financiamento ao abrigo de futuros 
planos nacionais e europeus de 
recuperação.

Alteração 6

Proposta de diretiva
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) A presente diretiva proporciona 
maior clareza aos trabalhadores, 
empregadores e às autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei e ajuda 
a criar condições de concorrência 
equitativas para os operadores 
económicos, com um impacto positivo nos 
dados relativos ao emprego e à economia.

Alteração 7

Proposta de diretiva
Recital 7

Texto da Comissão Alteração

(7) É igualmente necessário considerar 
outras vias de absorção, para além da 
inalação, de todos os agentes cancerígenos 
e mutagénicos, incluindo a possibilidade de 
penetração cutânea, a fim de garantir o 
melhor nível de proteção possível.

(7) É igualmente necessário considerar 
outras vias de absorção, para além da 
inalação, de todos os agentes cancerígenos 
e mutagénicos, incluindo a possibilidade de 
penetração cutânea ou das mucosas, a fim 
de garantir o melhor nível de proteção 
possível.

Alteração 8

Proposta de diretiva
Considerando 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-A) Os trabalhadores podem ser 
expostos a um cocktail de substâncias 
perigosas, que pode aumentar os riscos 
para a sua saúde. No caso de exposição 
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combinada a substâncias perigosas, as 
regras devem ser adaptadas e os valores-
limite reduzidos, a fim de ter em conta os 
efeitos combinados.

Alteração 9

Proposta de diretiva
Recital 13

Texto da Comissão Alteração

(13) O benzeno cumpre os critérios de 
classificação como substância cancerígena 
(categoria 1A) em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008 e, por 
conseguinte, é um agente cancerígeno na 
aceção da Diretiva 2004/37/CE. O benzeno 
também pode ser absorvido através da pele. 
O valor-limite estabelecido no anexo III da 
Diretiva 2004/37/CE para o benzeno deve 
ser revisto à luz dos dados científicos mais 
recentes, sendo conveniente manter a 
notação «pele». O CCSST, baseado no 
parecer do RAC, concordou quanto à 
utilidade da biomonitorização para o 
benzeno. Este aspeto deve ser tido em 
conta na elaboração de orientações sobre a 
utilização prática da biomonitorização.

(13) O benzeno cumpre os critérios de 
classificação como substância cancerígena 
(categoria 1A) em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008 e, por 
conseguinte, é um agente cancerígeno na 
aceção da Diretiva 2004/37/CE. O benzeno 
também pode ser absorvido através da pele. 
O valor-limite estabelecido no anexo III da 
Diretiva 2004/37/CE para o benzeno deve 
ser revisto à luz dos dados científicos mais 
recentes, o mais tardar, em 1 de janeiro 
de 2030 e em conformidade com o parecer 
do CCSST, sendo conveniente manter a 
notação «pele». O CCSST, baseado no 
parecer do RAC, concordou quanto à 
utilidade da biomonitorização para o 
benzeno. Este aspeto deve ser tido em 
conta na elaboração de orientações sobre a 
utilização prática da biomonitorização.

Alteração 10

Proposta de diretiva
Recital 14

Texto da Comissão Alteração

(14) No que diz respeito ao benzeno, 
pode ser difícil, a curto prazo, cumprir um 
valor-limite de 0,2 ppm (0,66 mg/m³) em 
alguns setores. Deve ser introduzido um 
período transitório de quatro anos após a 
entrada em vigor da presente diretiva. A 
partir de dois anos e até quatro anos depois 
da entrada em vigor da diretiva, deve 

(14) No que diz respeito ao benzeno, 
pode ser difícil, a curto prazo, cumprir um 
valor-limite revisto de 0,2 ppm 
(0,66 mg/m³), reduzido do valor anterior 
de 1 ppm (3,25mg/m3), em alguns setores e 
por algumas empresas, em especial as 
microempresas e as PME. Deve, por 
conseguinte, ser introduzido um período 
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aplicar-se um valor-limite transitório de 0,5 
ppm (1,65 mg/m³).

transitório de quatro anos após a entrada 
em vigor da presente diretiva. A partir de 
dois anos e até quatro anos depois da 
entrada em vigor da diretiva, deve aplicar-
se um valor-limite transitório de 0,5 ppm 
(1,65 mg/m³).

Alteração 11

Proposta de diretiva
Considerando 14-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(14a) O cobalto e os compostos de 
cobalto cumprem os critérios de 
classificação como substâncias 
cancerígenas (categoria 1B), em 
conformidade com o Regulamento (CE) 
n.º 1722/2008 e são, por conseguinte, 
agentes cancerígenos na aceção da 
Diretiva 2004/37/CE. É possível, com base 
nas informações disponíveis, incluindo 
dados científicos e técnicos, estabelecer 
valores-limite para estes agentes 
cancerígenos. A exposição ao cobalto e a 
compostos de cobalto nos locais de 
trabalho pode resultar em sensibilização 
cutânea e em sensibilização do trato 
respiratório. Por conseguinte, convém 
estabelecer valores-limite para as frações 
inspirável e respirável do cobalto e dos 
compostos de cobalto no âmbito da 
Diretiva 2004/37/CE.

Alteração 12

Proposta de diretiva
Recital 16

Texto da Comissão Alteração

(16) Os valores-limite estabelecidos na 
presente diretiva devem ser regularmente 
examinados e revistos, a fim de assegurar a 
coerência com o Regulamento (CE) n.º 

(16) Os valores-limite estabelecidos na 
presente diretiva devem ser examinados 
com regularidade e revistos 
rigorosamente, no mínimo de cinco em 
cinco anos e com base na evolução dos 
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1907/200639. conhecimentos e das tecnologias, a fim de 
assegurar a coerência contínua com o 
Regulamento (CE) n.º 1907/200649 e com a 
evolução social, económica e tecnológica.

__________________ __________________
39 Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 
de dezembro de 2006, relativo ao registo, 
avaliação, autorização e restrição de 
substâncias químicas (REACH). 
Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-
content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32006R
1907.

39 Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 
de dezembro de 2006, relativo ao registo, 
avaliação, autorização e restrição de 
substâncias químicas (REACH). 
Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-
content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32006R
1907.

Alteração 13

Proposta de diretiva
Considerando 16-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-A) Os períodos transitórios previstos 
na presente diretiva devem garantir a 
possibilidade de adotar medidas 
adequadas para antecipar as alterações e 
a planificação necessária dos 
investimentos, evitando impactos 
negativos nas empresas e nos 
trabalhadores. No caso das PME e das 
microempresas, por exemplo, os períodos 
transitórios estabelecidos para algumas 
substâncias podem ajudá-las a enfrentar 
desafios técnicos específicos e a planear 
os investimentos com suficiente 
antecedência.

Alteração 14

Proposta de diretiva
Recital 17

Texto da Comissão Alteração

(17) Atendendo a que o objetivo da 
presente diretiva, a saber, proteger os 

(17) Atendendo a que o objetivo da 
presente diretiva, a saber, proteger os 
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trabalhadores contra riscos para a sua 
saúde e segurança, incluindo a prevenção 
de tais riscos, decorrentes ou suscetíveis de 
surgirem da exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos no trabalho, 
não pode ser suficientemente alcançado 
pelos Estados-Membros, mas pode, devido 
à sua dimensão e efeitos, ser mais bem 
alcançado ao nível da União, a União pode 
tomar medidas, em conformidade com o 
princípio da subsidiariedade consagrado no 
artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 
Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo 
artigo, a presente diretiva não excede o 
necessário para alcançar esse objetivo.

trabalhadores contra riscos para a sua 
saúde e segurança, incluindo a prevenção 
de tais riscos, decorrentes ou suscetíveis de 
surgirem da exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos no trabalho, 
pode ser alcançado pelos Estados-
Membros, mas pode, devido à sua 
dimensão e efeitos, ser ainda mais bem 
alcançado ao nível da União, a União pode 
tomar medidas, em conformidade com o 
princípio da subsidiariedade consagrado no 
artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 
Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo 
artigo, a presente diretiva não excede o 
necessário para alcançar esse objetivo. Tais 
medidas são, de qualquer modo, requisitos 
mínimos, que não privam os Estados-
Membros do direito de estabelecerem 
disposições mais protetoras.

Alteração 15

Proposta de diretiva
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-A) Uma vez que as disposições da 
presente diretiva se destinam a estabelecer 
requisitos mínimos, a presente diretiva 
não impede os Estados-Membros de 
estabelecerem disposições mais 
protetoras.
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Deputados presentes no momento da 
votação final

Atidzhe Alieva-Veli, Abir Al-Sahlani, Marc Angel, Dominique Bilde, 
Gabriele Bischoff, Vilija Blinkevičiūtė, Milan Brglez, Sylvie Brunet, 
Jordi Cañas, David Casa, Margarita de la Pisa Carrión, Özlem Demirel, 
Klára Dobrev, Jarosław Duda, Estrella Durá Ferrandis, Lucia Ďuriš 
Nicholsonová, Rosa Estaràs Ferragut, Nicolaus Fest, Loucas Fourlas, 
Cindy Franssen, Elisabetta Gualmini, Alicia Homs Ginel, France Jamet, 
Agnes Jongerius, Radan Kanev, Stelios Kympouropoulos, Katrin 
Langensiepen, Miriam Lexmann, Elena Lizzi, Kira Marie Peter-Hansen, 
Dragoș Pîslaru, Manuel Pizarro, Dennis Radtke, Elżbieta Rafalska, 
Guido Reil, Mounir Satouri, Monica Semedo, Beata Szydło, Eugen 
Tomac, Romana Tomc, Marie-Pierre Vedrenne, Nikolaj Villumsen, 
Marianne Vind, Maria Walsh, Stefania Zambelli, Tomáš Zdechovský

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Konstantinos Arvanitis, Marc Botenga, Johan Danielsson, Gheorghe 
Falcă, Sara Matthieu, Véronique Trillet-Lenoir

Data de entrega 7.4.2021
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Renew Atidzhe Alieva-Veli, Sylvie Brunet, Jordi Cañas, Dragoș Pîslaru, Monica Semedo, Véronique Trillet-Lenoir, 
Marie-Pierre Vedrenne

S&D Marc Angel, Gabriele Bischoff, Vilija Blinkevičiūtė, Milan Brglez, Johan Danielsson, Klára Dobrev, Estrella 
Durá Ferrandis, Elisabetta Gualmini, Alicia Homs Ginel, Agnes Jongerius, Manuel Pizarro, Marianne Vind

The Left Konstantinos Arvanitis, Marc Botenga, Özlem Demirel, Nikolaj Villumsen

Verts/ALE Katrin Langensiepen, Sara Matthieu, Kira Marie Peter-Hansen, Mounir Satouri
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ECR Margarita de la Pisa Carrión, Elżbieta Rafalska, Beata Szydło

ID Nicolaus Fest, Guido Reil

Renew Abir Al-Sahlani
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